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“No written word nor spoken plea, 

Can teach our youth what they should be. 

Nor all the books on all the shelves 

It’s what the teachers are themselves.” 

(Autor Anónimo) 
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RESUMO 

O presente relatório revela todo o processo desenvolvido durante o Estágio 

Pedagógico. O Estágio, realizado num contexto real de ensino, permite a aplicação de 

todos os conhecimentos adquiridos durante os dois ciclos de estudo do ensino superior. 

Implica a transição da teoria para a prática e da função de aluno para a de professor. 

Representa a conclusão do Mestrado em Ensino de Educação Física nos Ensinos Básico 

e Secundário da Faculdade de Ciências do Desporto e Educação Física da Universidade 

de Coimbra, que foi desenvolvido na Escola Secundária de Avelar Brotero, com a turma 

3A do 11º ano de escolaridade do curso de Economia, no decorrer do ano letivo de 

2018/2019.  

Este relatório apresenta toda a componente prática realizada diariamente na 

escola. Apresenta e reflete sobre todas as intenções, decisões, sucessos e fracassos 

sentidos durante o Estágio Pedagógico. Descreve as fases do planeamento, realização e 

avaliação desenvolvidas com vista o sucesso e evolução dos alunos e da sua 

aprendizagem, bem como a nossa participação no meio escolar.  

Neste sentido, o documento é constituído por três capítulos. O primeiro, referente 

à caracterização do contexto da prática pedagógica, da escola, dos alunos, e dos 

professores. O segundo, dividido em quatro áreas de atuação: as atividades de ensino-

aprendizagem, planeamento, realização e avaliação; as atividades de organização e gestão 

escolar, com o acompanhamento de um cargo de chefia; os projetos e parcerias 

educativas, com atividades organizadas para a comunidade escolar; e a atitude ético-

profissional. Por último, um trabalho de investigação desenvolvido ao longo do ano, um 

estudo sobre a perceção de professores e respetivos alunos em relação à prática 

pedagógica do docente de Educação Física. 

 

 

Palavras-chave: Educação Física. Estágio Pedagógico. Perceção. Intervenção 

Pedagógica. 
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ABSTRACT 

This report reveals the entire process developed during the pedagogical teachers 

training. The teachers training, conducted in a real context of teaching, allows the 

application of all the knowledge acquired during the two cycles of study of higher 

education. It implies the transition from theory to practice and from student to teacher's 

function. It represents the conclusion of the master's degree in Physical Education 

teaching in the basic and secondary teachings of the Faculty of Sports Sciences and 

Physical Education of the University of Coimbra, which was developed in the secondary 

school of Avelar Brotero, with class 3A of the 11th year of the economics course, during 

the school year of 2018/2019. 

This report presents all the practical component daily performed at school. It 

presents and reflects on all intentions, decisions, successes and failures felt during the 

pedagogical training. It describes the phases of planning, realization and evaluation 

developed with a view to the success and evolution of students and their learning, as well 

as our participation in the school environment. 

In this sense, the document consists in three chapters. The first, referring to the 

characterization of the context of pedagogical practice, school, students, and teachers. 

The second, divided into four areas of practice: the activities of teaching-learning, 

planning, realization and evaluation; The activities of school organization and 

management, with the accompanying of a leadership position; Educational projects and 

partnerships, with activities organized for the school community; and the ethical-

professional attitude. Lastly, a research work developed throughout the year, a study on 

the perception of teachers and their students in relation to the pedagogical practice of the 

teacher of physical education. 

 

 

Keywords: Physical Education. Pedagogical training. Perception. Pedagogical 

intervention 
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INTRODUÇÃO 
 

O presente documento insere-se na unidade curricular de Relatório de Estágio, 

integrado no plano de estudos do 2º ano do Curso de Mestrado em Ensino da Educação 

Física nos Ensinos Básico e Secundário (MEEFEBS) da Faculdade de Ciências do 

Desporto e Educação Física da Universidade de Coimbra (FCDEF-UC), no ano letivo 

2018/2019. 

O Estágio permite que os estagiários tenham uma experiência real e efetiva da 

atividade docente, com a oportunidade de aplicar na prática os conhecimentos adquiridos 

ao longo dos anos de formação académica. Esta experiência, ainda que orientada, 

possibilita que seja o próprio estagiário a tomar as decisões e a transpor para a prática as 

suas intenções e motivações, tornando possível a construção de um perfil muito próprio 

enquanto docente de educação física. 

Este Estágio Pedagógico foi desenvolvido na Escola Secundária de Avelar Brotero 

(ESAB), acompanhando a turma do 11º3A do Curso de Ciências Sócio-Económicas, com 

o acompanhamento e orientação do professor cooperante, Mestre António Miranda, e da 

Prof.ª Doutora Elsa Ribeiro Silva, como orientadora da faculdade. 

Neste sentido, o presente documento pretende descrever as práticas desenvolvidas 

ao longo deste ano, bem como as aprendizagens, os sucessos e os fracassos registados ao 

longo do mesmo. Propomo-nos tratar a intervenção didático-pedagógica desenvolvida 

junto da turma, enunciando momentos concretos vividos durante o estágio; a refletir e 

justificar as decisões e opções tomadas, com base na literatura; e a analisar os contributos 

que essas decisões trouxeram ao processo ensino-aprendizagem, tanto para potenciar o 

máximo sucesso e evolução aos alunos, como para aperfeiçoamento da nossa prática 

docente. 

O documento encontra-se divido em três grandes capítulos, que por sua vez se 

dividem em tópicos, o que facilita a consulta e permite criar uma sequência lógica de 

raciocínio. 

O primeiro capítulo (Contextualização da Prática Pedagógica) aborda as 

expetativas iniciais e a caracterização do contexto onde nos encontrávamos a estagiar. O 

segundo capítulo (Análise Reflexiva da Prática Pedagógica) trata as atividades realizadas 

durante o ano letivo; analisa as atividades pedagógicas no que toca ao planeamento, 

realização e avaliação; analisa as atividades desenvolvidas no âmbito da organização e 

gestão escolar e no âmbito dos projetos e parcerias educativas; e analisa a atitude ético-

profissional. O terceiro capítulo (Aprofundamento do Tema/Problema) aprofunda uma 

investigação desenvolvida durante o ano no que respeita à convergência nas perceções 

sobre a intervenção pedagógica do professor de Educação Física e dos respetivos alunos: 

um estudo comparativo entre o 3º ciclo e o ensino secundário. 
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CAPÍTULO I – CONTEXTUALIZAÇÃO DA 

PRÁTICA PEDAGÓGICA 
 

1. Plano de Formação Individual  

Ao entrar no desafio que é o Estágio Pedagógico, ao sair da zona de conforto e 

enfrentar uma turma de adolescentes com os quais teria grande responsabilidade, 

começou a despertar em mim um conjunto de pensamentos e sensações que, traduzidas 

em texto, podemos assumir como as expetativas iniciais. As expetativas iniciais 

representam, após uma reflexão detalhada, as intenções, as ideias e o comprometimento 

que uma pessoa possui antes do início de algum momento ou fase importante, neste caso, 

antes do início do Estágio. 

Surgiram três grandes preocupações relativamente à intervenção pedagógica que 

advêm da minha experiência do treino, sendo que a primeira prende-se com o controlo da 

turma. No treino, comparando com a escola, são poucos os alunos e isso permite que 

estejam mais concentrados e focados nas minhas palavras. A segunda respeita à 

motivação para a prática, que no treino, por não ser uma atividade obrigatória, os atletas 

estão de livre vontade, o que na escola não acontece. E por último o Clima de aula – no 

treino, por passarmos mais tempo com os atletas, criamos uma relação mais forte de 

respeito mútuo e comprometimento com as aprendizagens; tenho receio de não o 

conseguir fazer em 3 blocos de 50 minutos semanais. 

Por outro lado, reconheço algumas fragilidades que merecem ser desenvolvidas 

durante este ano. A primeira prende-se com o Planeamento que me ajudará a esquematizar 

as intenções e objetivos da aprendizagem, ao invés de recorrer a decisões de ajustamento. 

A segunda tem a ver com a Avaliação das execuções dos alunos, definir objetivos, 

critérios, saber o que me interessa observar para tirar as conclusões. A terceira prende-se 

com a variabilidade de estímulos e tarefas que tenciono proporcionar para, por um lado, 

captar os alunos para a prática e, por outro, não cair na monotonia. 

Estas dificuldades e intenções foram trabalhadas nas reuniões semanais com o 

professor cooperante, onde o próprio nos guiava o estudo e o pensamento para que 

combatêssemos as inseguranças e para que experimentássemos novas metodologias e 

estratégias de intervenção. Foram debatidos todos os temas relacionados com o processo 

ensino-aprendizagem, com a didática e com a pedagogia, sempre tendo em conta a 

especificidade da turma. 

 

2. Caracterização do contexto 

Para um melhor entendimento do presente Relatório, é importante contextualizar 

esta nossa experiência, caracterizando o meio e a instalação que nos recebeu, o Núcleo 

de Estágio Pedagógico, o Grupo Disciplinar, o Professor Cooperante e a turma pela qual 
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ficámos responsáveis. Os tópicos que se seguem ajudam a contextualizar as opções e 

decisões tomadas ao longo de todo este ano. 

 

2.1. A Escola 

Começando pelo meio e pela instituição que nos acolheu, a Escola Secundária de 

Avelar Brotero situa-se, desde 1960, na Solum, junto ao Estádio Municipal de Coimbra, 

ao Complexo Olímpico de Piscinas e ao centro comercial Alma. 

Foi fundada em 1884 por António Augusto de Aguiar, como “Escola de Desenho 

Industrial”, com o intuito de criar um ensino que fornecesse a especialização de técnicos 

em vários ofícios. De facto, para Maria de Lourdes Figueira (antiga professora), o 

objetivo da escola era criar “Mão-de-obra que servisse com prestígio Coimbra e o País” 

(Figueira, 2010:7). Era uma escola técnico-profissional focada nos ofícios mais 

solicitados da região e do país. 

Félix de Avelar Brotero (1744-1828) foi um botânico português que impulsionou 

os estudos e a investigação científica na botânica em Portugal. Desde a criação da escola 

que foi o seu Patrono, mas só lhe deu o nome em 1925 – “Escola Industrial e Comercial 

Brotero”. A escola foi por cinco vezes renomeada e em 1979 apropriou-se do nome que 

tem hoje. 

Para além dos nomes, a escola passou também por vários espaços e instalações ao 

longo da sua existência, muito graças ao alargamento e complexificação das ofertas 

educativas, à frequência populacional que procurava a Brotero e devido a fatores 

climáticos e naturais, como derrocadas e incêndios que tornaram inacessíveis 

determinados espaços (Figueira, 2010:8). 

Nos dias de hoje a escola conta com cerca de 1600 alunos e 180 professores. 

Comporta cursos científico-humanísticos e cursos profissionais, que fazem prevalecer a 

essência e identidade inicial da escola, permitindo que esta continue fiel aos princípios 

que sempre a tornaram diferente. 

Quanto à disciplina de Educação Física (EF) a escola tem um pavilhão 

polidesportivo coberto, com marcações para à prática de futsal, basquetebol, badminton, 

andebol e voleibol; dois campos exteriores, com balizas de futsal e tabelas de basquetebol 

e com uma caixa de areia para salto em comprimento; e um ginásio interior para a prática 

de ginástica e dança. Como complemento, tem uma parceria com a Câmara Municipal de 

Coimbra para usufruir do Complexo Olímpico de Piscinas de Coimbra, o que permite 

lecionar natação. Como apoio à prática da EF, a escola tem quatro balneários (dois 

femininos e dois masculinos), um balneário para professores, outro para funcionários e 

uma arrecadação para guardar o material móvel da disciplina (bolas, cones, e demais).  
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2.2. Grupo Disciplinar e Professor Cooperante 

O Grupo Disciplinar de Educação Física (GDEF) da escola é composto por 10 

professores, 6 do sexo masculino e 4 do sexo feminino, com largos anos de experiência 

profissional. Foi um grupo bastantes recetivo, que nos recebeu com simpatia, sempre 

disposto a ajudar e a responder a dúvidas e ideias que tivéssemos. O respeito e a confiança 

que depositaram em nós em nada invalidou o facto de se ter criado uma relação e um 

clima de trabalho descontraído e amigável, o que só facilitou a nossa integração e 

passagem pela escola e pelo estágio. 

Deste grupo de profissionais, o professor António Miranda, nosso professor 

cooperante, foi o que mais convivência e impacto teve neste nosso percurso. Profissional 

exigente, com ideias e intenções bem definidas, mas sempre pronto a discuti-las. 

Desenvolveu desde cedo uma relação muito próxima com os seus estagiários, centrada 

no respeito e na comunicação. As várias reuniões semanais eram um diálogo constante 

sobre as experiências vividas por nós em sala de aula, incentivando à autorreflexão sobre 

a intervenção pedagógica, encontrando aspetos positivos e oportunidades de melhoria. 

Nestas reuniões, o professor incutiu-nos a necessidade de sermos críticos em relação às 

nossas intenções; de refletirmos sobre a intervenção que tínhamos em sala de aula; e de 

sermos autónomos e criativos na preparação das aulas. Por outro lado, o professor 

orientou-nos e apresentou-nos métodos e estratégias didático-pedagógicas que serviram 

para aperfeiçoar a nossa intervenção no processo ensino-aprendizagem e guiar todo este 

ano de trabalho, evolução e experiência como profissionais de ensino. 

 

2.3. Núcleo de Estágio 

No presente ano letivo, a escola recebeu quatro Mestrandos do sexo masculino, 

do Mestrado de Ensino da Educação Física nos Ensinos Básico e Secundário pela 

FCDEF-UC, que compunham o Núcleo de Estágio Pedagógico da ESAB 2018/2019. 

O bom relacionamento criado desde início ajudou a desenvolver uma relação de 

trabalho centrada na entreajuda, na reflexão conjunta, na partilha de ideias e experiências 

que tinham muito da individualidade de cada um, mas que facilmente se adaptavam ao 

contexto específico da turma à qual lecionávamos. 

Estes momentos, a maioria das vezes informais, tornaram o grupo coeso, 

revelando um comprometimento de todos para auxiliar e acompanhar as dificuldades e 

necessidades de cada um. Isto contribuiu não só para o desenvolvimento das relações 

humanas, como também para a criação de um clima de trabalho baseado na amizade e 

companheirismo. 

O professor cooperante foi também um grande pilar e impulsionador do nosso 

trabalho em conjunto quando dizia que “duas cabeças pensam melhor que uma”. O 

professor cooperante teve um papel de extrema importância no nosso crescimento e 

autoconhecimento como professores estagiários. Com o acompanhamento diário das 
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nossas práticas pedagógico-didáticas e com reflexões sistemáticas que nos punham a 

pensar sobre as decisões tomadas e sobre os resultados observados, desenvolvemos um 

método de trabalho muito autónomo e muito próprio no que diz respeito às exigências do 

planeamento, realização e avaliação, quer da nossa intervenção, quer da prestação dos 

alunos. 

 

2.4. A Turma 

O professor cooperante, numa das reuniões iniciais, afirmou que todas as etapas 

do processo de enino-aprendizagem (planeamento, realização e avaliação), por regra, 

seriam da nossa responsabilidade, para que tivéssemos uma experiência o mais próxima 

possível da realidade. Isto faz sentido se atendermos ao que nos dizem Martins, Costa e 

Onofre (2014:29) “a experiência prática em contexto, durante a formação inicial, assume-

se como determinante para os futuros professores”. 

Assim, todas as aulas, desde o primeiro dia (aula de apresentação) seriam 

ministradas por nós, enquanto professores estagiários. Isto representou desde logo um 

desafio, no sentido em que nenhum de nós tinha alguma vez estado perante uma turma 

em contexto escolar, e obrigou ao desenvolvimento de uma profissionalidade que, 

baseada no nosso carácter, personalidade e ideais, se viu responsável por controlar e 

transmitir conhecimento a 24 alunos do 11ºAno. 

Inscritos na disciplina de EF estavam 24 alunos; contudo por razões pessoais e 

académicas, os alunos foram deixando a turma e a disciplina. No início do 2º Período, a 

EF, a turma de Economia do 11º3A da ESAB, viu-se reduzida a 18 alunos, 9 do sexo 

feminino e 9 do sexo masculino, com idades compreendidas entre os 15 e os 18 anos de 

idade, sendo a moda 16 e a média 16,17 anos de idade. 

Na primeira aula de EF do ano letivo, a 17 de setembro de 2018, os alunos 

preencheram um questionário de caracterização pessoal (apêndice I), elaborado pelo 

Núcleo de Estágio Pedagógico. Este questionário visava recolher informações relevantes 

quer para o futuro planeamento do ensino, quer para nos orientar na fase inicial da 

intervenção pedagógica com a turma, tais como: informações pessoais (nome e idade), 

rotinas diárias, vivências e experiências desportivas, expetativas e convicções 

relativamente à disciplina, entre outras. 

Através da análise dos dados recolhidos percebemos que todos os alunos viviam 

no concelho de Coimbra. Uma aluna tinha otites com frequência, pelo que não podia 

realizar a componente prática das aulas de natação; e uma outra aluna tinha mobilidade 

reduzida na articulação do joelho direito, pelo que não podia realizar esforços muito 

vigorosos. 

À exceção de três alunos da turma, todos praticam atividade física ou desporto 

fora da escola e das aulas de EF. As atividades vão desde o ginásio ao futebol, da 

canoagem ao polo e à natação. 
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Quando questionados sobre a matéria que mais gostavam de abordar, as cinco 

respostas mais votadas foram o voleibol, badminton, basquetebol, futebol e a natação. 

Quanto às matérias em que sentiam mais dificuldade, metade da turma disse ser o futebol, 

de seguida a ginástica e o andebol. Achámos interessante os alunos terem selecionado 

modalidades que iriam ser abordadas durante o ano letivo, uma vez que conseguimos 

abordar matérias com as quais os alunos têm mais afinidade e interesse e isso pode trazer 

motivação para a prática. Por outro lado, conseguimos abordar matérias que os alunos 

têm mais dificuldades e isso pode trazer a oportunidade de combater as suas fragilidades 

e proporcionar o sucesso e evolução dos alunos. 

As aulas que se seguiram permitiram tirar algumas conclusões relativamente às 

características dos alunos e da turma, desta vez em contexto da prática desportiva. Os 

alunos não apresentavam comportamentos de desvio, apesar de serem faladores, algo que 

representou um constrangimento no momento das primeiras instruções. Eram pouco 

pontuais e pouco ativos nos momentos iniciais das aulas, e apesar de faladores, eram 

pouco participativos, tornando-se difícil obter resposta voluntária da sua parte. 

Por outro lado, desde cedo contribuíram para que o clima das aulas fosse positivo, 

respeitando sempre as decisões e instruções do professor. Na prática propriamente dita, 

apesar das dificuldades e da falta de motivação de metade da turma, empenhavam-se nas 

tarefas da aula e esforçavam-se para corresponder positivamente aos feedbacks que 

fornecíamos.  
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CAPÍTULO II – ANÁLISE REFLEXIVA DA 

PRÁTICA PEDAGÓGICA 
Área 1 – Atividades de ensino-aprendizagem  

Acreditamos que o processo de ensino-aprendizagem (EA) está dependente da 

relação entre os agentes de ensino, da relação professor-aluno, uma vez que para se 

ensinar algo é necessário que alguém aprenda. Laplane (2000) afirma mesmo que a 

aprendizagem depende da interação. 

O ato de ensinar, da transmissão de conhecimento e conteúdos, é hoje tido como 

um processo cognitivo complexo que exige que o professor tenha a capacidade de tomar 

decisões tendo em conta múltiplos domínios de conhecimento (Leinhardt & Greeno, 

1986). 

De acordo com Bento (1998:16) a didática atribui três tarefas ao professor, que 

estão interligadas e que devem ser coerentes e lógicas entre si: planificação, realização, 

análise e avaliação. Na parte fundamental deste capítulo vamos analisar estas tarefas, 

tendo em conta a nossa experiência prática de intervenção pedagógica. 

É importante salientar o peso da reflexão crítica nestes processos cognitivos que 

têm em vista potenciar a relação professor-aluno, contribuindo para o processo EA – 

“analisar a problemática do seu quotidiano e agir sobre ela” (Brito, 2006). Todas as tarefas 

do Estágio Pedagógico tiveram na sua base a reflexão, para que fosse possível criar e 

experimentar algo de novo e criativo, tornando o ensino específico, em prol das 

necessidades da turma, contribuindo para o desenvolvimento de um perfil profissional 

muito próprio. 

 

1. Planeamento 

A primeira tarefa do professor relativamente ao processo de ensino-aprendizagem 

deve ser o planeamento. O objetivo é que o planeamento seja um documento orientador 

da ação do professor. Deve ser claro, criativo e flexível para que possa sofrer ajustes e 

alterações ao longo do ano, tendo em conta as intenções, necessidades e evolução dos 

alunos. 

De acordo com Bento (1998:15) tivemos em conta algumas preocupações para 

efetivar o planeamento. A primeira prende-se com o conhecimento do contexto, das 

características da escola e da sua localização geográfica; com o conhecimento dos alunos, 

através da caracterização da turma; com o levantamento das condições espaciais, 

materiais e temporais disponíveis para lecionar a matéria. Uma vez inteirados sobre essas 

características, definimos os objetivos e metas a atingir no final de cada Unidade Didática 

(UD) tendo como base os programas nacionais: Programa Nacional de Educação Física 

(PNEF – Ministério da Educação, 2001), Aprendizagens Essenciais (AE – Direção-Geral 

da Educação, 2018) e Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória (Despacho 
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nº 6478/2017). Procurando garantir esses objetivos, definimos estratégias, metodologias, 

métodos e estilos de ensino que supusemos, numa fase inicial, serem os fundamentais 

para assegurar o sucesso das aprendizagens. Para terminar, elaboramos grelhas de 

avaliação por forma a controlar todo o processo, quer da aprendizagem dos alunos, quer 

da escolha e seleção das metodologias implementadas na prática. 

De seguida, apresentamos e analisamos as diferentes fases do planeamento: plano 

anual (planeamento a longo prazo); plano de unidade didática (planeamento a médio 

prazo) e plano de aula (planeamento a curto prazo). 

 

1.1. Plano Anual 

O plano anual é um documento realizado para orientar a intervenção pedagógica 

do professor a longo prazo (apêndice II). É um plano superficial, sem pormenores, que 

serve de guia durante o ano (Quina, 2009:73). 

Procurámos então delinear um plano concreto e rigoroso, que tivesse em conta as 

características da turma, dos espaços e materiais da escola, as indicações dos programas 

nacionais, as decisões do grupo disciplinar, o Plano Anual de Atividades (PAA) da escola 

com as atividades internas e externas, os períodos de avaliações e as atividades 

extracurriculares. 

Seguimos um conjunto de passos na fase inicial do ano letivo, que possibilitou 

concretizar o plano anual de forma completa e exequível. Começamos por definir, em 

reunião de Grupo Disciplinar, as rotações dos professores e das turmas pelos espaços 

destinados à Educação Física (Tabela 1) e a seleção das matérias a lecionar por ano de 

escolaridade, tendo em conta as indicações dos programas nacionais e a disponibilidade 

da escola. Da seleção das matérias e da rotação de espaço resultou a distribuição das 

matérias por períodos letivos (Tabela 2). 

Tabela 1: Rotação dos Espaços do 11º3A 
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Tabela 2: Panorama Anual de EF do 11º3A 

 

Através da análise das tabelas percebemos que a escola utiliza uma periodização 

por Blocos, em vez de uma periodização por Etapas. Esta periodização caracteriza-se por 

abordar uma matéria uma vez por ano, durante um conjunto pré-definido de semanas, que 

neste caso foram de aproximadamente 6 semanas, com 3 blocos letivos de 50 minutos. A 

periodização por Etapas, por outro lado, permite abordar várias matérias numa mesma 

rotação e até numa mesma aula, promovendo a diferenciação de estímulos. Cremos que 

a periodização por Blocos traz benefícios em relação ao planeamento da aula e das UD, 

mas que é mais vantajosa numa fase de aquisição de conhecimentos e habilidades 

motoras, pela concentração de estímulos que oferece ao aluno. A periodização por Etapas, 

no nosso entender, traria vantagens a esta faixa etária (11ºano) se tivéssemos em conta as 

necessidades dos alunos, uma vez que o aluno exercitaria as matérias onde tem mais 

dificuldades, possibilitando a sua evolução e desenvolvimento. 

As matérias definidas em Grupo Disciplinar tiveram em conta as indicações dos 

programas nacionais para o 11º ano de escolaridade, dentro das “subáreas na área das 

atividades físicas” (Direção-Geral da Educação, 2017:2): jogos desportivos coletivos 

(andebol e basquetebol); ginástica (de aparelhos); atividades rítmicas expressivas 

(dança); e na área do atletismo, patinagem, raquetes e outras, o badminton e a natação. 

Começámos o ano letivo por abordar uma modalidade coletiva de cooperação-

oposição (andebol), o que contribui para as relações interpessoais dos alunos; tem 

também um alvo maior onde é possível pontuar, o que pode trazer mais sucesso às tarefas 

e consequente motivação e interesse dos alunos; é um campo grande e largo, o que abre 

a possibilidade de o explorar de várias formas, concretizando tarefas diferentes e 

motivadoras; e por último tem um transfer para a modalidade de basquetebol que será 

abordada no segundo período. A segunda rotação, por si só, define a matéria a abordar, 

uma vez que o espaço são as piscinas do Complexo Olímpico de Piscinas. No entanto, 

isto contribui para enriquecer o reportório motor dos alunos e os estímulos a que são 

sujeitos, uma vez que o esquema organizacional das aulas, o objetivo e as aprendizagens 

são diferentes. A meio desta segunda rotação, realizámos o primeiro momento de 

aplicação dos testes FITescola – a avaliação inicial da aptidão física dos alunos. A escola 

tem como prática cessar as atividades letivas durante uma semana e aplicar os testes aos 

alunos. Isto permite que os protocolos sejam cumpridos com o mesmo rigor para todos 
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os alunos. Estes testes pretendem avaliar três componentes da aptidão física: aptidão 

aeróbia, composição corporal e aptidão muscular. Avalia os alunos em três níveis de 

aptidão física: abaixo da zona saudável, zona saudável e acima da zona saudável. A 

aplicação destes testes ajuda o professor a tornar o planeamento mais completo no que 

toca aos Domínios da EF indicados pelas Aprendizagens Essenciais: Área de Atividades 

Físicas, Área de Aptidão Física e Área de Conhecimentos. Domínios estes que o PNEF 

considera por Áreas de Avaliação Específicas da EF (Ministério da Educação, 2001:38). 

No segundo período, na terceira rotação, optámos por abordar o basquetebol, por 

um lado pelo transfer positivo que podemos tirar do andebol que contribui para o processo 

ensino-aprendizagem, por outro lado, para intercalar uma matéria coletiva com uma 

matéria individual. Na quarta rotação, uma vez que o espaço destinado é o ginásio, a 

matéria selecionada foi a ginástica e a dança pelos recursos materiais de que necessitam 

(colchões de queda, aparelhos e coluna de som). 

No terceiro período, a quinta rotação ficou reservada para o badminton, porque é 

uma matéria diferente de todas as outras. Por ter características diferentes das restantes 

matérias, é difícil encontrar conteúdos e princípios semelhantes que possam ter algum 

transfer das modalidades abordadas ao longo do ano para esta. Então, não existe a mais-

valia ou possibilidade de transferência das aprendizagens. Também no último período 

letivo realizámos o segundo momento de aplicação dos testes FITescola – a avaliação 

final da aptidão física dos alunos. 

De seguida tivemos em consideração as atividades do PAA e as atividades internas 

e externas. Nesse sentido, o Corta-Mato Escolar 2018 e a VIII Oficina de Ideias 

(organizados pelo núcleo de estágio), e as atividades da semana da Educação Física 

(torneios interturmas) que ocorreram no final de cada período. 

Este documento proporcionou então orientações claras sobre as atividades e o 

planeamento do ano letivo. A contribuição do professor cooperante foi no sentido de 

tornar o documento claro, de simples e fácil consulta e explícito quanto ao seu conteúdo. 

 

1.2. Unidades Didáticas 

Abordando o planeamento do mais geral para o mais específico, o próximo passo 

é o planeamento da Unidade Didática (UD) ou Unidades de Ensino. 

É um documento mais detalhado referente ao processo de ensino-aprendizagem, 

também de carácter aberto para que possa sofrer alterações que façam corresponder as 

expetativas iniciais com a evolução das aprendizagens dos alunos, tendo em vista os 

objetivos finais. Torna-se numa esquematização das intenções a priori do professor para 

o ensino da modalidade em questão. De acordo com Bento (2003) as UD são 

fundamentais no processo ensino-aprendizagem no sentido em que descrevem de forma 

clara as várias etapas desse professor, para auxiliar a intervenção do professor e a 

aprendizagem dos alunos.  
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No planeamento da UD baseámo-nos na ideia de Quina (2009:79), que defende 

que cada aula deve fazer parte “de uma mesma história”. Quer isto dizer que toda a UD 

deve ser um todo coerente e apresentar uma sequência lógica, promovendo o sucesso dos 

alunos. A construção do documento passou por várias fases, que começaram pela consulta 

dos programas oficiais, que contêm os objetivos e conteúdos a abordar (PNEF e 

Aprendizagens Essenciais) e pela avaliação formativa inicial, para diagnosticar as 

necessidades dos alunos e proceder à elaboração das metas a atingir. Para alcançar esses 

objetivos foi importante definir uma sequência lógica de introdução e exercitação de 

conteúdos que fosse coerente entre si, tendo em conta a sua complexidade e/ou 

aparecimento na situação de jogo – resultou daqui a extensão e sequência de conteúdos 

(apêndice III). Este documento distribui os conteúdos a lecionar pelas aulas disponíveis, 

identificando a função didática de cada uma delas (introdução, exercitação, consolidação 

e avaliação). Como é o documento mais específico, antes do Plano de Aula, optámos por 

fazer corresponder os tipos de jogo/tarefa e as capacidades condicionais e coordenativas 

com as diferentes aulas, tendo em conta a função didática e o momento do planeamento 

onde se encontrava a aula. 

Por forma a cumprir a sequência a que nos propusemos, delineámos metodologias, 

estratégias, estilos e modelos de ensino que auxiliassem a intervenção pedagógica, a 

escolha dos exercícios, a gestão da aula e o acompanhamento das aprendizagens. 

Tivemos a preocupação de não selecionar demasiados objetivos com o intuito de 

criar aprendizagens consistentes, focando a atenção em poucos conteúdos, tornando 

possível a consolidação dos mesmos. Procurámos também cruzar os objetivos e 

conteúdos referidos pelos programas oficiais com os domínios de avaliação (motor, 

cognitivo e socio-afetivo) e com as Áreas de Competência do Perfil dos Alunos (ACPA), 

definidas pelas Aprendizagens Essenciais. Estas ACPA são um conjunto de competências 

que se pretende que sejam trabalhadas nas aulas no sentido de contribuir para a formação 

integral do aluno e promover a aquisição e manutenção de valores essenciais à sociedade. 

Para efetivar este planeamento, criámos um documento escrito, composto por 

todas as fases descritas em cima. Para isso baseámo-nos em dois modelos. O primeiro 

modelo, desenvolvido por Joan Vickers (1990) – Modelo de Estrutura de Conhecimentos 

(MEC) – que engloba oito capítulos ou módulos. Módulo 1 – Análise da modalidade e 

estrutura de conhecimento (tem que ver com o enquadramento histórico da modalidade, 

as características do campo e dos materiais e com os conteúdos técnicos e táticos inerentes 

à prática); Módulo 2 – Análise do envolvimento (os recursos humanos, temporais, 

materiais e espaciais disponíveis para a lecionação); Módulo 3 – Análise dos alunos (a 

avaliação formativa inicial); Módulo 4 – Extensão e sequência de conteúdos (a proposta 

de sequência dos conteúdos a abordar durante o conjunto de aulas); Módulo 5 – Definição 

dos objetivos de ensino (enunciar os objetivos e conteúdos selecionados depois da análise 

dos programas, definir as estratégias, os modelos e os estilos de ensino); Módulo 6 – 

Configuração da avaliação (definir os critérios de avaliação e preparar os momentos da 

avaliação formativa processual e sumativa); Módulo 7 – Progressões de ensino (recolher 

um conjunto de exercícios e tarefas possíveis de aplicar e adaptar quanto aos objetivos 
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específicos pretendidos); Módulo 8 – Referências (os autores e a bibliografia consultada 

para os efeitos do documento). 

É um documento que contém toda a informação necessária para potenciar o 

processo ensino-aprendizagem, desde a contextualização da matéria e dos recursos às 

estratégias de intervenção. No entanto, apesar de ser um documento flexível, de fácil 

consulta e muito claro, parece-nos extensivo e maçador. 

Motivados pelo Prof. Doutor Paulo Nobre, da FCDEF-UC, conhecemos um outro 

modelo de UD, intitulado Modelo de Alinhamento Curricular em Educação Física 

(MACEF) e é adaptado dos trabalhos desenvolvidos por McTighe e Wiggins (2004). O 

modelo pretende pôr o foco no planeamento e na avaliação como guia para o processo de 

ensino-aprendizagem. É um documento muito curto que aborda os aspetos essenciais 

inerentes ao planeamento de uma UD. É constituído na sua maioria por tabelas 

expositivas, o que facilita a análise e interpretação. É construído através da elaboração de 

quatro trabalhos, sendo que o próximo completa e aprofunda o anterior. O primeiro passo 

é identificar e definir os objetivos e conteúdos programáticos, analisando os programas 

oficiais, e identificar aqueles que, de acordo com as características da turma, serão 

privilegiados. Privilegiámos os conteúdos que identificámos como mais deficitários nas 

ações dos alunos e cruzámos com as ACPA que diagnosticámos serem as que careciam 

de mais exercitação. O segundo passo é definir os procedimentos de avaliação, levantando 

as evidências que queremos recolher da ação dos alunos. Falamos de capacidades e 

habilidades que os alunos demonstrem face aos objetivos previamente estabelecidos. Para 

facilitar a avaliação e ser coerente para com os critérios, dividimos esses comportamentos 

observáveis pelos três domínios de avaliação. O facto de se especificar concretamente o 

que se pretende observar facilita a avaliação e a recolha de dados para aferir a evolução 

das aprendizagens. O terceiro passo é elaborar uma tabela de extensão e sequência de 

conteúdos tendo em conta o número de aulas, os objetivos que pretendemos privilegiar, 

as evidências que pretendemos recolher, as funções didáticas de cada aula, as formas de 

jogo ou agrupamento dos alunos e as capacidades condicionais e coordenativas que se 

adequam à matéria e que pretendemos desenvolver. Por todas estas características, esta 

tabela indica claramente as intenções do professor. Por último, a tabela das propostas de 

atividades/tarefas aula a aula. Este documento completa o anterior no sentido em que se 

referem as intenções de aplicação da aula. Se a tabela de extensão e sequência de 

conteúdos indica, para uma aula, o conteúdo a lecionar, a função didática, a forma de jogo 

e a capacidade condicional a privilegiar, a proposta aula a aula completa, com uma 

proposta de tarefas a realizar, os tipos e formas de feedback, o tipo de agrupamento dos 

alunos (em grupos homo ou heterogéneos) e o estilo e o modelo de ensino, indicando 

ainda qual a competência da ACPA que se vai privilegiar naquela aula. Este foi o 

documento que nos causou mais dificuldade em produzir, por ser tão flexível. As 

intenções das aulas seguintes podem não se realizar porque estão dependentes da 

avaliação formativa processual que o professor faz, da aprendizagem que os alunos 

desenvolvem naquela aula e, muitas vezes, por imprevistos ou decisões de ajustamentos 

que ocorram durante a aula, como o mau tempo, a redução do espaço de aula, a falta de 

alunos, entre outros. 
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O MACEF é, então, a junção destes quatro documentos, ordenados do mais geral 

para o mais específico. É de fácil consulta por ser constituído por tabelas. Procura 

conjugar os objetivos definidos com os vários domínios da EF, com as ACPA, com as 

evidências a recolher e com a função didática de cada aula. Elimina capítulos como a 

descrição das componentes críticas (que podem ser encontrada nos manuais de EF) e 

como os recursos necessários (que podem ser consultados no inventário de materiais da 

escola). Atribui o foco à turma em questão, tornando o documento muito específico, 

centrado na orientação da atividade pedagógica. A extensão e sequência e sequência de 

conteúdos e as evidências que pretendemos recolher são um bom exemplo dessa 

especificidade e orientação. 

  

1.3. Plano de aula 

A próxima e última fase do planeamento é o plano de aula, que constitui o plano 

a curto prazo do processo de ensino-aprendizagem. Quando falamos em plano de aula, 

Quina (2009:81) diz que é “o ponto de convergência do pensamento e da ação do 

professor”. Quer isto dizer que as intenções que o professor tem para com a aula devem 

estar expressas no plano.  

Seguindo a lógica do MACEF, depois das propostas aula a aula, o documento 

mais específico e direcionada para a aula de que o professor tem posse, é o plano de aula. 

Ainda à semelhança do que acontece no MACEF, consideramos que o plano de aula é 

uma extensão e, consequente evolução, da proposta aula a aula. 

Para a elaboração do plano de aula, tivemos em conta o modelo tripartido, que 

Quina (2009:81) acredita ser de uso muito frequente. O modelo tripartido considera que 

a aula é composta por três momentos/fases que estão coerentemente interligadas: a parte 

inicial, a fundamental e a final. 

O Núcleo de Estágio adaptou o documento, que já nos acompanhava desde o 1º 

ano de mestrado, com o intuito de introduzir alguns conteúdos que trouxessem benefícios 

ao planeamento (apêndice IV). Este era composto por um cabeçalho, com informações 

relativas ao nº da aula, matéria, data, duração e espaço de aula; aos recursos materiais 

necessários, à função didática e aos objetivos da aula; e ainda às ACPA que iriamos 

privilegiar e aos estilos de ensino que iriamos usar. O conteúdo do cabeçalho provém do 

planeamento a médio prazo, respeitando a extensão e sequência de conteúdos e a proposta 

aula a aula. 

De seguida, uma tabela de dupla entrada respeitando o modelo tripartido. Na 

vertical o tempo total e parcial destinado a cada exercício; na horizontal os conteúdos do 

exercício, o sistema de organização dos alunos, a descrição da tarefa, as componentes 

críticas, os objetivos e os critérios de êxito dos exercícios. Os conteúdos a abordar estão 

referidos na extensão e sequência de conteúdos. A organização dos alunos durante o 

exercício depende da estrutura do exercício, no entanto tentámos que não fosse muito 

diferente de exercício para exercício para economizar tempo de prática e reduzir os 
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momentos de organização entre tarefas. A descrição dos exercícios implica a definição 

de um exercício que sirva o conteúdo e o objetivo pretendido; aqui devemos ter em conta 

as características que distinguem os exercícios, a sequência lógica pela qual aparecem ao 

longo da aula (sempre do mais fácil para o mais complexo, partindo de um campo mais 

reduzido para um mais alargado), as progressões de aprendizagem, as variantes e 

condicionantes. Este foi o tópico que suscitou mais dúvida na preparação do plano uma 

vez que implica pesquisa e pensamento reflexivo para encontrar as respostas pretendidas. 

As componentes críticas são a definição dos gestos técnico-táticos que os alunos devem 

desempenhar, que vêm descritos nos documentos de apoio (livro de EF). Os objetivos 

têm que ver com os objetivos da aprendizagem e com os objetivos do ensino; funcionam 

tanto para o professor como para o aluno. Os critérios de êxito são as condições que os 

alunos e o professor têm de cumprir para corresponder com os objetivos. 

Por último, um espaço para a reflexão e justificação das opções tomadas. Um 

espaço aberto ao espírito crítico, baseado, sempre que possível, na literatura para 

corroborar as decisões. Esta reflexão nas primeiras semanas de intervenção era muito 

descritiva das tarefas, mas foi sofrendo alterações ao longo do ano, tornando-se mais 

reflexiva, levantando questões, problemas e refletindo sobre as decisões tomadas 

recorrendo a bibliografia. 

O modelo tripartido, presente na tabela de dupla entrada do plano de aula, refere-

se aos três momentos principais da aula (Quina, 2009:81/82). A parte inicial da aula, que 

serve para criar um “clima pedagógico favorável”, através de uma instrução aos objetivos 

da aula, na qual temos de ter em conta aspetos como: o tempo de aula e a sua função 

didática. Prevê também a “preparação funcional do organismo” para a prática com um 

aquecimento. 

A parte fundamental da aula é a mais longa parte da aula. Aqui desenrolam-se os 

exercícios principais à aquisição das competências motoras e cognitivas que estão 

interligadas com os objetivos da aprendizagem. A sequência lógica dos exercícios, as 

condicionantes e variantes, o tipo de organização, a especificidade do exercício tendo em 

conta os conteúdos, objetivos e critérios de êxito são fundamentais para otimizar as 

aprendizagens dos alunos. 

A parte final da aula visa o retorno à calma, “o retorno do organismo às condições 

iniciais”, com tarefas menos intensas de alongamento muscular. Possibilita também fazer 

um balanço das aprendizagens; abre espaço ao questionamento para averiguar os 

conhecimentos retidos e esclarecer dúvidas que tenham surgido durante a prática. 

Procurámos sempre o rigor e coerência na elaboração dos planos de aula, tendo 

em mente a premissa de que o plano de aula deve ser um instrumento de fácil leitura, de 

tal maneira que um colega o consiga analisar e pôr em prática sem grandes dúvidas ou 

dificuldades. 
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2. Realização 

O planeamento é desenhado com uma intenção prática. Essa intenção é aplicada 

na fase de realização. A realização do processo ensino-aprendizagem é a fase de interação 

entre os dois agentes de ensino (professor-aluno). Aqui, o papel do professor é transmitir 

conhecimentos, assegurar a aprendizagem dos alunos, motivá-los, manter um bom clima 

de aprendizagem; no fundo, “é um profissional da aprendizagem, da gestão de condições 

de aprendizagem e da regulação interativa em sala de aula” (Altet, 2001:26). 

Neste capítulo, trataremos a nossa intervenção pedagógica tendo em conta as 

dimensões pedagógicas definidas por Siedentop (1983a): instrução, gestão, clima e 

disciplina. Abordamos ainda as estratégias utilizadas e opções tomadas em prol da 

aprendizagem dos alunos. O objetivo é apresentar as decisões tomadas, justificá-las e 

refletir sobre a sua validade. 

 

2.1. Intervenção Pedagógica 

Cremos que a intervenção pedagógica é uma atitude ou ação que um profissional 

tem para com um aprendente no sentido de lhe transmitir conhecimentos. A Pedagogia 

remete-nos imediatamente para o contexto educativo, uma vez que se caracteriza por ser 

um conjunto de técnicas, métodos e estratégias de ensino e educação, sendo que se deve 

obrigar a promover a qualidade dessa mesma educação (Bento, Garcia & Graça, 1999). 

Ter uma atitude pedagógica significa ter uma atitude ativa no sentido didático, que 

visa educar ou ensinar. Para o fazer, o professor deve dominar um conjunto de domínios 

e estratégias que lhe permitam orientar o processo de ensino garantindo a qualidade do 

mesmo. 

 

2.1.1. Instrução 

O primeiro domínio que o professor deve ter em conta é a Instrução. A instrução 

é o momento da aula em que o professor transmite uma informação ao aluno (Quina, 

2009:90): seja na fase inicial apresentando os objetivos e conteúdos da aula; seja durante 

aula para explicar e/ou exemplificar um exercício; seja durante a aula, no 

acompanhamento das aprendizagens transmitindo feedback ao aluno; seja no final da 

aula, fazendo um balanço das aprendizagens. 

À medida que o ano letivo ia avançando houve oportunidade de testar diferentes 

estratégias e posturas relativamente à instrução, baseando-nos na observação de outros 

colegas, na revisão bibliográfica e na reflexão das nossas próprias práticas. 

Começando pela preleção inicial, o momento inicial da aula onde o professor faz 

um balanço da aula anterior e explica os objetivos e conteúdos da presente aula. 

Mergulhados no nervosismo inicial e na necessidade de querer cumprir com os objetivos 

de todos os domínios da intervenção, a preleção era maçuda, dada a quantidade de 
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informação que era transmitida; era desadequada à predisposição e interesse dos alunos, 

porque não havia interação da parte deles e porque é uma disciplina prática e os alunos 

queriam exercitar; continha terminologia que os alunos desconheciam, o que começou a 

suscitar comportamentos de fora da tarefa e faltas de atenção. A preleção era muito 

“expositiva”, que, de acordo com Vieira e Vieira (2005:20), é uma comunicação unilateral 

onde só o professor intervém. Depois de algumas reflexões e de termos ocupado a 

primeira aula de natação com 20 minutos de preleção (onde fizemos um balanço da 

matéria anterior, estipulámos regras de utilização do espaço, definimos o material, 

indicámos a proposta dos conteúdos e objetivos terminais da UD) repensámos a nossa 

atuação e atendemos à afirmação “as questões são a base das interações verbais com os 

alunos” (Gall, 1987; Hyman, 1987; Lamb, 1976, in Vieira e Vieira, (2005:55)). De facto, 

as questões possibilitam a interação e inclusão dos alunos na preleção. No entanto, as 

questões devem ser pensadas, elas têm de servir as necessidades dos alunos, não devem 

ser muito acessíveis, nem muito complexas; devemos ter a preocupação de direcionar a 

pergunta para evitar comportamentos de indisciplina. A partir deste momento, o momento 

da instrução inicial e de formulação de questões foi trabalhado e refletido aquando do 

planeamento. 

Quanto à preleção inicial tivemos ainda o cuidado de atender à função didática da 

aula. As aulas de 100 minutos (dois blocos letivos) estavam estipuladas como aulas de 

introdução de conteúdo, dado o tempo disponível para a prática. Nesse sentido, a preleção 

inicial era mais extensa, precisamente para possibilitar a introdução do novo conteúdo, 

fazer referência às componentes críticas e critérios de êxito, esclarecer dúvidas e 

questionar os alunos. Já as aulas de 50 minutos estavam destinadas à exercitação e 

consolidação dos conteúdos introduzidos nas aulas de 100 minutos. Por uma questão de 

economia do tempo de prática a preleção inicial foi muitas vezes subdividida em pequenas 

instruções, realizadas grupo a grupo, já depois dos alunos terem começado a exercitar.   

Houve ainda um conjunto de preocupações e estratégias que desde início foram 

desenvolvidas e melhoradas ao longo do ano. O local da instrução, escolhido para a 

preleção, por vezes num sítio definido previamente, afastado do ruído da turma que 

ocupava a outra metade do campo e outras vezes, num local específico do campo para 

economizar tempo de prática e reduzir o tempo de transição. O posicionamento do 

professor face aos alunos, de frente para o sol e de frente para as outras turmas, para que 

o olhar e a atenção não se percam. Ter todos os alunos no campo de visão, alternados 

entre si, para que não estejam atrás uns dos outros. Realizar a instrução junto do espaço 

do primeiro exercício para reduzirmos o tempo de transição entre a preleção e o exercício, 

aumentando o tempo de prática efetiva do exercício. Procurámos ser o mais sucintos e 

claros possível a instruir a tarefa, os seus objetivos e os critérios de êxito, para não ocupar 

muito tempo de prática. Preocupámo-nos em questionar os alunos para nos certificarmos 

que tinham percebido, e quando a turma não colaborava, começámos a direcionar o 

questionamento e a solicitar que fossem os próprios alunos a explicar o exercício. 

Preocupámo-nos em realizar a demonstração quando os alunos não percebiam como 

realizar o exercício, tendo aqui sido importante pedir a colaboração dos alunos mais 

avançados para aumentar a correção técnica da demonstração. 
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Uma vez instruído o exercício, seguia-se o acompanhamento das aprendizagens – 

o feedback. O feedback é toda a informação fornecida ao aluno, de forma verbal ou não 

verbal, com base no desempenho motor, com o objetivo de promover no aluno espírito 

crítico para que reflita sobre o que fez e como fez (Carreiro da Costa, 1988, in Quina, 

2009:97). Na nossa atuação utilizámos o feedback quando o aluno ou grupo de alunos 

desempenhava erradamente uma tarefa ou gesto técnico-tático. Se o erro era individual 

fornecíamos feedback individual, sem retirar o aluno da tarefa. Se o erro era de grupo, 

parávamos a tarefa, juntávamos os alunos e fornecíamos feedback grupal ou de turma. Na 

fase inicial da intervenção pedagógica fazíamos muito uso do feedback prescritivo, 

fornecendo ao aluno todas as ferramentas para realizar a ação pretendida; através de 

reflexões de núcleo começámos a perceber que, apesar de estarmos a ajudar o aluno a 

melhorar o seu desempenho, podemos não o estar a ajudar do ponto de vista cognitivo. 

Começámos a utilizar o feedback interrogativo que fomenta a competência de raciocínio 

e resolução de problemas das ACPA. Começou a ser prática utilizar este tipo de feedback 

precedido por um feedback descritivo da ação do aluno. Uma outra prática muito utilizada 

foi o feedback positivo, que, no nosso entender traz motivação ao aluno e foca a sua 

atenção para a tarefa que está a realizar. Siedentop (1983b) reforça a importância de 

utilizar o feedback positivo, bem como a utilização do reforço centrado no desempenho, 

no progresso da aprendizagem e na realização dos comportamentos apropriados. 

Aquando da utilização do MED, nos jogos desportivos coletivos, o professor fazia 

um balanço dos jogos e do desempenho dos alunos. Eram pequenas reflexões que tinham 

o propósito de fazer os alunos refletir sobre os conteúdos abordados e a sua aplicação em 

situação de jogo. Consideramos feedback uma vez que era o professor que questionava 

os alunos para que tecessem algum comentário. Num estilo de ensino por descoberta 

guiada os alunos eram levadas a repensar as suas ações em campo, tirando conclusões 

relativamente à prestação da equipa em campo.   

O último momento de instrução da aula é a preleção final. Tem características 

muito semelhantes à preleção inicial no que toca às estratégias de agrupamento dos 

alunos, de posicionamento perante o professor e perante os alunos, mas tem objetivos 

diferentes. Desta vez tem com o objetivo de fazer a revisão dos conteúdos e objetivos da 

aula, tecer um comentário sobre as execuções dos alunos, esclarecer possíveis dúvidas 

que tenham surgido aquando da reflexão e estabelecer uma ligação com a próxima aula, 

motivando-os para a mesma.  

 

2.1.2. Gestão  

No nosso entender, a gestão da aula engloba a gestão dos tempos de aula 

(instrução, tarefas e transições entre tarefas), a gestão dos recursos (tempo, espaço e 

materiais a utilizar) e a gestão dos alunos. Todas estas tarefas devem ser realizadas com 

o objetivo de otimizar o empenho motor dos alunos e qualidade do ensino. 

A gestão dos tempos de aula é uma tarefa que começa no planeamento quando 

selecionamos as tarefas adequadas, tendo em conta o tempo total da aula. Numa aula de 
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cinquenta minutos mobilizámos duas ou três tarefas, dado que o tempo efetivo de prática 

ficava reduzido a vinte e cinco minutos, quando tínhamos em conta cinco minutos para 

equipar, dez minutos para tomar banho, cinco minutos para retorno à calma e cinco 

minutos para instruções e transição entre tarefas. Essas duas tarefas eram escolhidas 

baseadas em tarefas que focavam os objetivos da aula e que eram conhecidas dos alunos, 

para reduzir a instrução e assim otimizar o tempo de prática (Quina, 2009). 

De seguida, as tarefas deviam proporcionar ao aluno a oportunidade de se 

envolver o máximo possível com as aprendizagens, exercitando e repetindo as acções o 

maior número de vezes. Para isso o tempo da tarefa era determinante para promover esse 

envolvimento. Sobretudo, tivemos cuidado com as tarefas interruptas (vagas, circuitos), 

onde os alunos não estão continuamente em actividade. Nestas tarefas, a gestão do tempo 

total, do tempo aproximado de cada repetição, do tempo de repouso, bem como da 

organização dos alunos no espaço era fundamental para garantir o envolvimento do aluno 

e impedir que num exercício de dez minutos, os alunos fizessem seis repetições de saltos 

no minitrampolim. 

As tarefas foram também preparadas tendo em conta os recursos necessários. Aqui 

a principal estratégia que adotámos teve que ver com os recursos espaciais. O local onde 

as tarefas se desenrolariam era fundamental no nosso planeamento para que fossemos 

capazes de dominar e diminuir o tempo de transição entre tarefas. Uma alteração de 

espaço muito brusca de uma tarefa para outra, implicava uma instrução centrada na 

redefinição dos limites do campo, na redefinição e organização do posicionamento dos 

alunos e na definição das componentes críticas dos exercícios. Nesse sentido, sempre que 

possível, procurámos fazer mudanças progressivas no espaço de jogo, facilitadas pela 

aplicação do TGfU, nos jogos desportivos coletivos (JDC) e raquetes. Falamos de jogos 

reduzidos 3x3 (JDC) que progridem para 4x3 ou 4x4, sem que o envolvimento seja 

alterado de forma repentina. 

Outras estratégias que possibilitaram a redução dos tempos de transição entre 

tarefas estão ligadas a estratégias de instrução adotadas, baseadas na necessidade de 

potenciar o tempo de aproveitamento da aula. Por um lado, a seleção de tarefas 

conhecidas dos alunos dispensava uma introdução detalhada das componentes críticas e 

critérios, partindo em poucos segundos para a prática. Tarefas deste tipo permitiram ainda 

ter os alunos em prática e só depois, grupo a grupo, fazer uma pequena instrução ou 

feedback. Esta estratégia beneficia o tempo motor uma vez que não temos a turma toda 

em pausa enquanto instruímos; por outro lado, aumenta a concentração dos alunos e 

previne comportamentos de indisciplina, uma vez que os alunos estão em grupos 

pequenos. 

O professor em sala de aula é também um gestor, com o objetivo de garantir e 

proporcionar aprendizagens aos alunos. Podemos dizer, através da nossa experiência 

prática, que a preocupação em gerir os tempos de aula, os recursos a utilizar e os alunos, 

aliada à aplicação das estratégias descritas, permitiram potenciar o aproveitamento do 

tempo de aula e o empenho motor dos alunos. Isto contribui para o processo ensino-

aprendizagem precisamente porque aumenta o tempo motor dos alunos e dá oportunidade 



41 
 

ao professor de se concentrar no acompanhamento das aprendizagens e consequente 

transmissão de feedback, tendo em vista a qualidade de ensino e da aprendizagem, 

promovendo a evolução dos alunos. 

 

2.1.3. Clima e Disciplina 

Acreditamos que o bom desenvolvimento e as boas práticas de instrução e a gestão 

da aula são influenciados pelo clima e disciplina. Gutiérrez, López e Ruiz (2009:203) 

dizem, concordando com outros autores, “que muitos professores pensam que uma turma 

disciplinada é um dos indicadores mais importantes para o ensino”. Acreditamos ainda 

que estas duas dimensões do processo ensino-aprendizagem estão interligadas, sendo que 

um clima de aula propício à aprendizagem permite que haja disciplina. O clima tem que 

ver com as relações professor-aluno e a disciplina com os comportamentos e atitudes 

corretas em sala de aula. 

A turma não era problemática e os alunos não apresentavam comportamentos de 

indisciplina, à exceção de conversas paralelas durante a instrução e apatia nos momentos 

de prática efetiva, representando estes, comportamentos fora da tarefa, que normalmente 

não subsistiam no tempo, não perturbando o decurso da aula. 

No entanto, recorremos a algumas estratégias de remediação para corrigir alguns 

comportamentos. Começando pela instrução, repreendíamos os alunos no momento, para 

que não se voltasse a repetir. Verificámos não ser produtivo dado que deixávamos de 

parte outras funções didáticas. Começámos a filtrar os comportamentos e repreendíamos 

apenas os mais graves. Com o desenrolar do ano adotámos outras estratégias: cessar a 

instrução, para que os alunos tomassem consciência das intenções do professor e 

aumentar o volume do discurso para chamar a atenção. Quanto à apatia e à falta de 

vontade para com a prática motora, procurámos criar tarefas motivadoras, focar a 

competição e acompanhar de forma cuidada as aprendizagens. 

No que concerne ao clima pedagógico, os alunos eram jovens e em alguns 

momentos sem barreiras nem filtros de linguagem. Foi importante apelar ao respeito e 

impor regras que amenizassem certas atitudes. Reparámos que o feedback positivo, quer 

das acções motoras, quer das atitudes dos alunos, contribuíram para melhorar a relação 

professor-aluno, o empenho e a participação ativa nas actividades da aula, o que se refletia 

na qualidade e dinâmica da aula. 

Foi desde cedo nossa intenção construir um clima de aula propício ao 

desenvolvimento do ensino, para isso a boa relação com os alunos, o facto de 

envolvermos os alunos nas decisões da aula (discussão de regras e punições, envolver os 

alunos na escolha das variantes dos exercícios) e envolvê-los no planeamento (na 

definição de objetivos e intenções) contribuíram para que isso acontecesse. 

Nesse sentido o conselho do professor cooperante (“Don’t smile until Christmas”) 

nunca foi uma necessidade que precisássemos de ter. As características da turma também 

o permitiram e a nossa preocupação foi mais no sentido de garantir que as nossas 
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intenções e as dos alunos e as conceções de ensino estavam em sintonia. Desta forma não 

se registaram comportamentos de indisciplina graves, tendo o processo de ensino-

aprendizagem decorrido com naturalidade. 

 

2.2. Reajustamento, Estratégias e Opções  

Apesar dessa naturalidade, a intervenção pedagógica é marcada por incertezas, 

quer na fase de planeamento (com dúvidas quando à exequibilidade dos exercícios e 

estratégias a utilizar), quer da própria prática, que é afetada pelas condições atmosféricas, 

estados de espírito e motivações dos alunos e professor, condições do espaço de prática e 

materiais, entre outras coisas. 

Altet (2001:26) quando define os quatro modelos de profissionalismo de ensino, 

baseada nos trabalhos de Altet (1999) e Paquay (1994), diz que o professor reflexivo é 

”capaz de analisar as suas próprias práticas, de resolver problemas, de inventar 

estratégias”. 

Durante um estágio que incitou a nossa reflexão, atendendo à autora, a resolução 

de problemas refletiu-se na prática através das decisões de ajustamento. Essas decisões 

provêm das incertezas que acontecem durante as actividades de ensino-aprendizagem e 

merecem que se tome uma decisão coerente para com os objetivos da aula e dos 

exercícios. 

Aqui o destaque vai para as matérias dos JDC e de natação, uma vez que eram 

matérias com as quais tínhamos mais afinidade e conhecimentos. Uma decisão de 

ajustamento comum nos JDC foi a reconstrução das equipas e grupos de alunos devido 

às faltas de presença de material, registadas no dia da aula. Uma tarefa preparada para 

fazer jogo reduzido 3x3 foi alterada para um 3x2 ou 4x4, tendo aqui a preocupação de 

agrupar os alunos por grupos de nível e, consoante o objetivo, prescrever um tipo de jogo. 

Pelo contrário aconteceu uma situação em andebol onde a decisão não serviu as 

necessidades da aprendizagem, os interesses e os objetivos. Aconteceu nas primeiras 

aulas do ano, numa aula de cinquenta minutos, que já por si não permite muito contacto 

com o objeto de jogo; a decisão de ajustamento tomada, motivada pela falta de alunos foi 

fazer jogo formal de 7x7 com dois apoios nas laterais do campo, ou seja 9x9. Esta decisão 

não se verificou positiva pelo facto de estarmos numa aula curta onde os alunos 

necessitavam de contacto com a bola para exercitar os conteúdos, por esta razão a decisão 

foi contra os objetivos da aula e mostrou-se prejudicial à aprendizagem dos alunos. 

Na natação, as decisões de ajustamento foram benéficas para a aprendizagem, 

tendo estado relacionadas com os objetivos das tarefas e da aprendizagem. Foram 

ajustamentos feitos às tarefas no sentido de ir ao encontro das suas finalidades. Falamos 

da utilização de material didático para facilitar a flutuabilidade e a posição hidrodinâmica 

fundamental e de reduzir o volume de exercício, a distância percorrida. 

As estratégias de ensino representam uma medida que visa organizar as condições 

do processo ensino-aprendizagem (Carreiro da Costa, 1996). Elas pretendem conferir 
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qualidade ao processo ensino-aprendizagem e permitir a evolução dos alunos. Aqui 

refletimos sobre estratégias de instrução. A utilização do quadro para explicar os tempos 

e ritmos musicais em dança; para abordar as trajetórias de voo e fases dos saltos na 

ginástica; para descrever um exercício ou circuito de jogo nos JDC. A instrução feita em 

pequenos grupos de alunos, enquanto os restantes estavam em prática; para prevenir 

episódios de distrações e indisciplina e aumentar o tempo motor dos alunos. 

Refletimos sobre estratégias do planeamento e avaliação que se prenderam com a 

realização, atempada, da tabela de extensão e sequência de conteúdos, com a definição 

de metas a atingir e com a definição de comportamentos que pretendíamos observar para 

facilitar o olhar sobre as execuções dos alunos. 

Falamos de estratégias de controlo da turma que passam pela definição de regras/ 

rotinas e pela circulação e acompanhamento das aprendizagens por fora dos campos, para 

que tivéssemos os alunos no campo de visão. E de estratégias de gestão do tempo de aula, 

que passam pela preocupação de realizar tarefas de complexidade crescente sem uma 

alteração agressiva do espaço da aula para diminuir o tempo de transição entre tarefas; 

pela preocupação de selecionar tarefas base que estavam presentes na maioria das aulas, 

mas que poderiam ter diferentes condicionantes e variantes tendo em conta o objetivo da 

aula e do exercício; isto reduzia o tempo de instrução, visto ser do conhecimento dos 

alunos, e aumentava o tempo de prática. 

Já no que respeita aos estilos de ensino, atendendo aos trabalhos de Mosston e 

Ashworth (2008:19), começamos por utilizar o estilo por comando que confere um maior 

controlo sobre as aprendizagens; passando pelo estilo de tarefa; terminando no estilo por 

descoberta guiada, que permite que seja o aluno a decidir a ação que realiza para cumprir 

o objetivo proposto. Fomentámos o estilo de ensino de autoensino a basquetebol e dança, 

quando pedimos que fossem os alunos a escolher o exercício de aquecimento 

(basquetebol) e quando solicitámos aos alunos que escolhessem uma dança para abordar. 

Contudo, não houve tempo para refletir, com os alunos, sobre a validade das suas 

decisões, o que teria sido fundamental para completar esta aprendizagem. 

Durante o ano letivo, mobilizámos o modelo de ensino TGfU (desenvolvido por 

Bunker e Thorpe em 1982, citados por Kirk & MacPhail, 2002) e o MED (Siedentop, 

1994). O TGfU foi eleito como preferência para servir as intenções de privilegiar o ensino 

dos conteúdos através do jogo reduzido e em detrimento dos exercícios analíticos, de 

proporcionar o máximo de ensino da tática, fortalecendo ao mesmo tempo o 

conhecimento e entendimento do jogo que pressupõe o raciocínio e resolução de 

problemas. O MED apareceu nos JDC num formato competitivo, com definição de 

equipas e funções dos alunos (capitão, que falaria à equipa durante o jogo; o treinador, 

que falaria à equipa antes do jogo; o árbitro, responsável pelo jogo). Este modelo de 

ensino permitiu o fortalecimento das relações interpessoais, a implementação das regras 

formais do jogo e sinalética da arbitragem, o desenvolvimento do jogo formal e 

consequente compreensão do mesmo. Permitir realizar reflexões entre e no fim de cada 

jogo para aferir as aprendizagens conseguidas; aqui os alunos eram convidados a refletir 
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sobre as suas acções individuais e coletivas no sentido de potenciar o espírito crítico e 

reflexivo dos alunos. 

 

3. Avaliação 

Acreditamos que a avaliação é a fase do processo ensino-aprendizagem mais 

exigente do ponto de vista cognitivo. Quina (2009:120) diz-nos que é com base nos 

resultados da fase de avaliação que o professor faz alterações às fases do planeamento e 

realização. Com efeito, o Decreto-Lei 55/2018 de 6 de Julho (p2936) diz que a avaliação 

“é parte integrante do ensino e da aprendizagem” e tem como objetivo a sua melhoria. 

A avaliação, na educação, consiste em recolher informações de forma sistemática, 

tendo em conta determinados critérios/referências, que permitam formular um juízo de 

valor que facilite a tomada de decisões fase à condução do processo ensino-aprendizagem 

(Sánchez, 1992; Nobre 2015). O professor deve usar a avaliação precisamente com este 

objetivo, “como elemento regulador e promotor da qualidade do ensino e da 

aprendizagem” (Decreto-Lei 240/2001 de 30 de Agosto, p5571). 

A avaliação e o ato de avaliar são entendidos como um confronto/relação entre o 

referente (os instrumentos e critérios de avaliação) e o referido (os dados recolhidos 

através da observação dos alunos) (Nobre, 2015:47). Os dados que recolhemos, através 

da observação, podem ser tanto mais corretos quanto melhor estiverem definidos os 

objetivos da aprendizagem, as metas a atingir. Quina (2009:120) afirma que, muitas 

vezes, os professores se baseiam nos objetivos programáticos enunciados nos programas 

nacionais para construir os referenciais. 

Nos tópicos seguintes trataremos o processo de avaliação nos seus três momentos 

destintos (Bloom et al., 1993): a diagnóstica, que se entende por formativa inicial, a 

formativa ou processual e a sumativa. Hadji (1994:62) define que cada um destes 

momentos de avaliação tem o seu próprio objetivo de, respetivamente, orientar, regular, 

e certificar. 

 

 

3.1. Avaliação Formativa Inicial 

A avaliação formativa inicial (AFI) tem como objetivo diagnosticar/identificar as 

capacidades e/ou dificuldades que os alunos têm num primeiro momento do processo de 

ensino (Rodrigues, 2003).  

É um momento de avaliação que se assume de extrema relevância para orientar o 

planeamento do processo ensino-aprendizagem centrado nas dificuldades e 

especificidades dos alunos. Esta avaliação pretende averiguar se o aluno se encontra numa 

posição favorável de comprometimento motor que lhe permita adquirir novas 
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aprendizagens, analisando as aprendizagens anteriores que devem estar consolidadas, no 

sentido de identificar alguma dificuldade que o impeça de progredir (Ribeiro, 1999). 

Este momento de avaliação tem a função de orientar a aprendizagem futura do 

aluno (Hadji, 1994:62). Neste sentido, é importante que se realize nos primeiros 

momentos da Unidade Didática por forma a detetar a situação de partida e orientar todo 

o processo de ensino-aprendizagem (Nobre, 2015). Uma vez concluído este momento, o 

professor consegue planear uma sequência de conteúdos e objetivos baseada nas 

características da turma e dos seus alunos, tornando o ensino específico. 

Tendo estas indicações em conta, este momento de avaliação foi sempre realizado 

no início de cada Unidade Didática com o objetivo de perceber o nível de desempenho 

em que o aluno se encontrava e, assim, orientar o nosso planeamento de acordo com as 

características da turma. 

Para isso, atendemos a Nobre (2015:137) que diz que “o processo de avaliação 

inicia-se com um planeamento da avaliação, sendo definidos os referenciais a partir de 

um estudo dos programas”. Desconstruímos os objetivos programáticos do PNEF e das 

Aprendizagens Essenciais e definimos conteúdos introdutórios e elementares da 

modalidade que nos pareceram fundamentais para averiguar o desempenho dos alunos. 

Criámos uma grelha de avaliação (apêndice VI), com parâmetros e indicadores 

muito claros e objetivos para facilitar o registo por observação direta. Em seguida fizemos 

uma descrição dos parâmetros e indicadores por nível de desempenho (apêndice VII). 

Selecionámos quatro níveis de desempenho para posicionar os alunos, que representam, 

respetivamente, os níveis de desempenho pré-introdutório, introdutório, elementar e 

avançado: sendo o 1 “Não Faz”, correspondendo a uma ação que o aluno não consegue 

realizar; o 2 “Faz com Dificuldade”, quando o aluno executa uma ação de forma 

incompleta ou não totalmente correta; o 3 “Faz”, quando o aluno não demonstra 

dificuldade em realizar a ação e realiza-a corretamente; e o 4 “Faz Bem”, quando o aluno 

realiza a ação repetidamente, sem demonstrar erros de execução, destacando-se dos 

colegas. A grelha de avaliação tinha também uma coluna para as observações, onde 

registávamos aspetos particulares dos alunos, positivos ou negativos, que os descritores 

não nos permitiam identificar. As reuniões de Núcleo de Estágio e a orientação do 

professor cooperante contribuíram para aprimorar estes documentos, analisando e 

refletindo sobre os principais conteúdos a avaliar. 

Depois da recolha dos dados fizemos a análise que nos permitiu posicionar os 

alunos por nível de desempenho e proceder ao planeamento mais específico da sequência 

de conteúdos a lecionar. Os dados foram analisados no programa Microsoft Office Excel. 

Aqui, numa primeira fase do estágio, criamos uma média de todos os indicadores e 

automaticamente posicionam-se os alunos nos níveis de desempenho introdutório, 

elementar ou avançado. Este método tornou-se fácil de analisar e de retirar conclusões 

porque permitia identificar os alunos que estavam no centro do nível de desempenho, 

mais próximos de transitar de nível ou de regredir. 
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Contudo, alertados pelo professor cooperante, de que as médias não eram a 

metodologia ideal, uma vez que atribuíam um valor numérico ao aluno que não 

representava necessariamente as suas competências e habilidades, optámos por 

estabelecer uma regra diferente. Os alunos eram situados nos níveis de desempenho 

através de uma análise da grelha, por parte do professor. Eliminavam-se os automatismos 

dos programas de computador, e atendia-se à coluna das observações e à memória da aula 

para ajudar a posicionar o aluno. Os parâmetros e indicadores que tinham sido 

preenchidos durante a aula seriam analisados segundo a predominância. Isto é, se o aluno 

tivesse predominantemente um 4 nos indicadores de avaliação, estaria no nível avançado. 

Se o aluno tivesse predominantemente um 3 ou mais nos indicadores, estaria no nível 

elementar. Se o aluno tivesse predominante um 2 ou mais nos indicadores, estaria no nível 

introdutório. Este método pareceu-nos mais correto do ponto de vista das necessidades 

dos alunos, uma vez que é o próprio professor que decide em que nível está o aluno 

baseando-se nas observações que fez. 

A observação não é vista, por Sobral e Barreiros (1980), como um instrumento 

preferencial de avaliação, justificando que a sensibilidade, a personalidade e a experiência 

podem gerar alguma subjetividade na recolha dos dados. Por outro lado, Carvalho 

(1994:151) diz que a observação é o instrumento por excelência, justificado pela ausência 

sucessiva de “produtos de avaliação (testes escritos, fichas, etc.) ”. 

Os procedimentos de avaliação foram diferentes, de matéria para matéria, 

tentando sempre que não fosse um momento muito formal e constrangedor, para que o 

desempenho dos alunos não fosse influenciado, permitindo assim obter resultados mais 

reais. A par disto, a ideia de que não se devem descurar as aprendizagens dos alunos nas 

aulas de avaliação, continuando o processo de ensino, contribuiu para que os alunos não 

se sentissem pressionados. Esta avaliação ocorreu nas duas primeiras aulas, ou seja, nos 

três primeiros tempos letivos. A primeira aula servia para recolher o maior número de 

dados possível e a segunda aula era confirmatória – tinha como objetivo esclarecer as 

dúvidas que tinham ficado da aula anterior e terminar a recolha de dados ou observar 

alunos que não o tinham sido. Nas modalidades coletivas (andebol, basquetebol) e na 

modalidade de badminton, optámos pelos jogos reduzidos, cooperativos e competitivos, 

uma vez que trazem mais empenho motor aos alunos e mais contacto com o objeto de 

jogo. Na modalidade de natação avaliámos a adaptação ao meio aquático (flutuação, 

respiração e propulsão), que constitui as competências básicas para se estar no meu 

aquático; e as técnicas de nado alternadas (crawl e costas) uma vez que são as mais fáceis 

de consolidar, dadas as semelhanças que têm com o padrão locomotor no meio terrestre. 

Na modalidade de ginástica de aparelhos incidimos sobre os saltos de nível introdutório 

(segundo os programas nacionais) no minitrampolim e no trampolim de madeira; 

incidimos também sobre as sequências gímnicas com elementos de nível introdutório na 

trave, paralelas simétricas e barra fixa, centrando a nossa atenção nas capacidades de 

suspensão, apoio e equilíbrio dos alunos. 

Uma vez realizada a avaliação formativa inicial, redigimos dois documentos de 

forma pensada e refletida para que fosse possível auxiliar no planeamento da unidade 
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didática, atribuindo uma sequência lógica de extensão de conteúdos tendo em conta as 

necessidades dos alunos. O primeiro documento foi uma tabela de extensão de conteúdos 

(apêndice VIII) que contém, por nível de desempenho, as dificuldades encontradas nos 

alunos (input) e os objetivos e aprendizagens a desenvolver no fim da unidade (output); 

contém estratégias, feedback, estilos de ensino e tipos de tarefas que o professor prevê 

usar para colmatar as dificuldades dos alunos. O segundo documento foi o relatório de 

avaliação, um documento escrito que pretende refletir todos os passos da avaliação, desde 

o planeamento da mesma, com a elaboração das grelhas e descritores; passando pelo 

momento de recolha de dados através da observação direta que foi a aula de avaliação; 

passando pela análise dos dados recolhidos e posicionamento dos alunos em níveis de 

desempenho, enunciando as suas dificuldades e facilidades; acabando na reflexão, com a 

criação de metas a atingir, estratégias e metodologias a utilizar. 

Este momento de avaliação permite estruturar a unidade didática de forma a 

atender às necessidades dos alunos, tornando o ensino mais específico da turma em 

questão. O objetivo é tentar eliminar os erros mais grosseiros, encontrados nas ações dos 

alunos, na primeira fase da unidade, para que consigam progredir para ações mais 

avançadas. 

 

3.2. Avaliação Formativa Processual 

A avaliação formativa processual (AFP) permite perceber se estão a acorrer 

mudanças no comportamento dos alunos que possibilitem que se alcancem os objetivos 

terminais (Ribeiro e Ribeiro, 1989), definidos aquando da avaliação formativa inicial. Por 

outro lado, podemos associar esta avaliação ao professor, uma vez que permite que este 

reflita sobre a sua intervenção pedagógica, planeamento, sequência de conteúdos, 

estratégias e composição dos exercícios, no sentido de as adaptar e regular em função das 

dificuldades e necessidades dos alunos. De facto, para Hadji (1994:62), esta avaliação 

tem o objetivo de regular, por um lado, as aprendizagens dos alunos, por outro lado a 

intervenção do professor. Permite, portanto, olhar para o processo ensino-aprendizagem 

tendo em conta os dois atores: o professor e o aluno. 

De acordo com Allal (1986, in Nobre, 2015), a execução da AFP deve respeitar 

três etapas distintas. A primeira etapa tem que ver com a recolha de dados relativos ao 

progresso dos alunos. Esta recolha de informação foi feita em dois momentos, um 

informal e um formal. Atendendo ao que nos diz o Decreto-Lei 55/2018 (artº24), “a 

avaliação formativa assume caráter contínuo e sistemático, ao serviço das 

aprendizagens”, realizámos durante todas as aulas, de forma informal, uma recolha de 

informação que nos permitiu perceber a evolução e as dificuldades dos alunos. Isto levou-

nos a perceber que alunos ou grupo de alunos tinham mais dificuldades e em que 

conteúdo. Permitiu-nos ajustar de uma aula para a outra algumas estratégias de 

planeamento e realização, como são exemplo: a redefinição de grupos de nível, a 

sequência de exercícios, a condicionante do exercício por forma a enaltecer uma 

determinada ação e o feedback mais centrado na ação deficitária. 
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O momento formal contribuiu para confirmar os dados que foram recolhidos da 

avaliação contínua. Realizou-se no meio de cada unidade didática. Para isso, à 

semelhança da AFI, criámos uma grelha de avaliação (apêndice IX) que facilitou o registo 

dos dados. Os parâmetros e indicadores tornaram-se mais complexos, uma vez que 

continham os conteúdos que já tinham sido introduzidos até à data. 

Na segunda etapa de Allal (1986, in Nobre, 2015) ocorre o tratamento dos dados 

e a identificação dos fatores que levaram às dificuldades observadas. O processo foi muito 

idêntico ao que fizemos na AFI, com a criação de dois documentos. No relatório, 

adicionámos um tópico que comparava o primeiro momento de avaliação com o segundo 

momento. Desta análise, foi possível perceber a direção da aprendizagem – se regredia, 

se evoluía – e consequentemente da nossa prática pedagógica. Através disso, foi possível 

construir a tabela de extensão de conteúdos, alterando as dificuldades observadas (inputs), 

os objetivos a atingir (outputs) e as estratégias a utilizar, em função das dificuldades dos 

alunos. 

A terceira etapa de Allal (1986, in Nobre, 2015) visa rever e adaptar os métodos 

e estratégias de ensino às necessidades da turma. A análise dos dados recolhidos e da 

nossa intervenção pedagógica permitiu refletir sobre o processo ensino-aprendizagem e 

adaptar as nossas decisões às necessidades da turma. Falamos de alterações relativamente 

à sequência e extensão de conteúdos, ao tipo de tarefas e condicionantes, formas de 

agrupamento dos alunos, estilos de ensino e tipos e formas de feedback. Alterações que 

foram feitas tendo em vista o sucesso das aprendizagens e os objetivos a atingir. 

 

3.3. Avaliação Sumativa 

Ao contrário do que acontece na AFP, onde, para Noizet e Caverni (1985), se 

pretende homogeneizar a turma, na avaliação sumativa (AS) o objetivo é diferenciar a 

turma, uma vez que se atribui uma valoração às aprendizagens e execuções dos alunos. 

De facto, Cardinet (1993), Hadji (1994) e Rodrigues (2003) concordam que o objetivo 

deste momento de avaliação é de certificar ou atribuir uma valoração/classificação. 

Este tipo de avaliação realiza-se no fim de um processo de ensino-aprendizagem 

através da análise dos dados recolhidos durante as aulas, em contexto prático, baseado 

em indicadores, parâmetros e objetivos de aprendizagem e avaliação, constantes num 

instrumento de avaliação (Rodrigues, 2003). Esta análise pretende aferir se os objetivos 

finais e as metas de aprendizagem foram atingidos com sucesso. Posteriormente, traduz-

se na formulação de um juízo sobre as aprendizagens adquiridas pelos alunos (Decreto-

Lei 55/2018, artº24), com o objetivo de hierarquizar as suas evoluções e posicioná-los de 

acordo com os referenciais previamente construídos. 

O momento de aplicação desta avaliação ocorreu no fim das UD que abordámos, 

uma vez que só assim, no término de cada bloco de matérias, é possível aferir o grau de 

conhecimento e proficiência motora alcançada. Apesar de ser uma avaliação final 

procurámos não comprometer as aprendizagens dos alunos, continuando a fornecer 
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feedback sobre as execuções, acompanhando as tarefas e as aprendizagens. À semelhança 

das outras avaliações, esta também se desenrolou num ambiente de aula, sem ser 

propriamente formal, para que os alunos não fossem influenciados pelo momento e para 

que não se alterasse a estrutura das aulas. Salvo uma exceção, as matérias individuais, 

ginástica de aparelhos e natação, onde a atenção está voltada para o indivíduo. Ainda 

assim, procurámos que fossem momentos confirmativos dos dados recolhidos durante as 

aulas. 

 O carácter quantitativo que esta avaliação tem só foi possível através da análise 

da grelha de avaliação (apêndice X) construída e preenchida de acordo com os objetivos 

finais, com os conteúdos lecionados e com os parâmetros e indicadores previamente 

definidos. 

A classificação final, a valoração atribuída ao aluno, é conseguida e calculada 

através da ponderação de três domínios, respeitando os critérios de avaliação. O domínio 

psicomotor (capacidades motoras, elementos técnicos, comportamento tático e 

persistência na tarefa) com uma conotação de 85%, o domínio socio-afetivo (empenho, 

responsabilidade, relações interpessoais e autonomia) com 10% e o domínio cognitivo 

(conhecimentos teóricos) com uma percentagem de 5% sobre a nota final. A estes 

domínios e parâmetros é atribuída uma classificação, baseada nos dados recolhidos ao 

longo do ano e é feita a ponderação de todos os valores, que resulta na classificação final 

do aluno àquela matéria. 

 

3.4. Autoavaliação 

A autoavaliação é uma avaliação que o aluno faz do seu próprio desempenho 

baseando-se nos critérios indicados pelo professor. Aqui, os alunos são chamados a 

refletir sobre a sua prática, a tecer uma apreciação crítica das suas ações e a levantar 

soluções de melhoria, ou tomar conhecimento das suas ações. 

A autoavaliação esteve presente em vários momentos das aulas, uns formais, 

outros informais. Os formais ocorreram no meio da UD, onde os alunos preencheram uma 

ficha de autoavaliação onde referiam aspetos a melhorar; e no fim da UD de duas formas: 

uma delas através do preenchimento da ficha de autoavaliação (apêndice XI), onde 

acrescentámos uma alínea para a autoavaliação quantitativa e outra alínea para os alunos 

justificarem a sua nota qualitativamente; a outra forma ocorreu verbalmente e aqui 

reconhecemos o seu benefício ao sentir que o professor consegue guiar a reflexão do 

aluno, levando-o a repensar a sua ação tendo em conta os conteúdos abordados. 

As formas informais de autoavaliação ocorreram durante as aulas quando os 

alunos eram chamados a tecer algum comentário à ação que acabavam de realizar, 

sobretudo aquando da utilização do feedback interrogativo. Ocorreu também nos 

momentos de reflexão realizados com o MED (Modelo de Educação Desportiva), onde 

os alunos refletiam sobre o jogo que a equipa fez e levantavam aspetos positivos, 

negativos e de melhoria. 
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Depois da intervenção pedagógica por nós realizada, percebemos que a 

autoavaliação fomenta nos alunos a autorreflexão, o raciocínio e resolução de problemas, 

o pensamento crítico e o desenvolvimento pessoal e autonomia para tomar decisões e 

consciências das suas fragilidades e facilidades. Todas estas competências, pertencentes 

ao espectro das Áreas de Competências do Perfil dos Alunos (ACPA), foram trabalhadas 

durante o ano, provenientes do nosso interesse em fornecer aos alunos estas 

possibilidades de reflexão, autonomia e espírito crítico, com o intuito de contribuir para 

a sua formação pessoal. 

 

3.5. Critérios de Avaliação 

Como vimos anteriormente, inúmeros autores consideram a avaliação sumativa 

como o momento para certificar as aprendizagens dos alunos, tecer um juízo de valor e 

atribuir uma classificação. No momento de atribuir a classificação, o professor tem de 

respeitar um referencial construído pelo grupo disciplinar, denominado “Critérios de 

Avaliação” (apêndice XII e XIII). 

Os critérios de avaliação são entregues aos alunos na primeira aula do ano e são 

analisados em conjunto, para que todos os alunos estejam informados quanto aos 

parâmetros e indicadores de avaliação da disciplina. Estes critérios estão divididos em 

três domínios: motor (85% - saber fazer), socio-afetivo (10% - saber estar) e cognitivo 

(5% - saber). A classificação final dos alunos assenta na ponderação destes três domínios. 

 

4. Questões Dilemáticas 

O último tópico da Área 1 pretende refletir sobre a atividade pedagógica 

desenvolvida durante o ano de Estágio Pedagógico, referindo os dilemas que o 

acompanharam. Um dilema é uma situação difícil que pode ter uma solução conveniente, 

neste caso às situações de ensino-aprendizagem, privilegiando as aprendizagens e 

servindo os interesses dos alunos. 

O primeiro dilema prende-se com a dimensão instrução. Mais concretamente, no 

que toca ao feedback. O feedback é um ciclo e por isso tem um início e um fim. Motivados 

pela necessidade de fazer cumprir os tempos de aula, de fazer cumprir o plano de aula e 

de acompanhar a aprendizagem e execuções de todos os alunos, esse ciclo do feedback 

ficou por finalizar. Fechar o ciclo pressupõe que observemos a resposta do aluno à 

informação de retorno que lhe dirigimos. Isto permite, por um lado, se o erro persistir, 

intervir novamente no sentido de o eliminar e, por outro lado, se o erro desaparecer, tecer 

uma nova apreciação. Alertados, pelo professor cooperante, para a importância dessa 

etapa do ciclo de feedback, os esforços foram no sentido de corrigir a nossa ação. No 

entanto parece que o problema persistiu, ainda que com menos evidência, durante grande 

parte da intervenção pedagógica. 
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O segundo dilema que nos apraz refletir vem no seguimento do anterior e tem que 

ver com o acompanhamento das aprendizagens de todos os alunos. Ao fim das três 

primeiras semanas de aulas (com quatro aulas lecionadas) é compreensível que o 

professor tenha dificuldade em associar o nome à cara dos alunos. Ao fim dessas três 

semanas aconteceu olhar para a folha de presenças, reparar que um dos alunos não tinha 

faltas de presença e não o conseguir identificar. Queremos com isto dizer que há alunos 

que não nos despertam a atenção, ou porque são tímidos, ou porque não falam. Passado 

um tempo, essa dificuldade resolveu-se de tal maneira que deixámos de ocupar a fase 

inicial da aula com a chamada, uma vez que já conhecíamos os alunos. No entanto 

persistiu uma dúvida: continuávamos com a sensação de que não conseguíamos 

acompanhar a atividade de todos os alunos, quando chegávamos ao fim da aula e não 

tínhamos dados sobre o desempenho de alguns. A experiência do professor cooperante 

alertou-nos para a normalidade da situação e propôs uma solução. Nas aulas seguintes, a 

nossa atenção devia estar voltada para esses alunos, assim no espaço de uma semana o 

professor tinha dados relativos à prestação de todos os alunos, isto numa situação ótima. 

O terceiro e último dilema que merece reflexão prende-se com a avaliação e com 

a dificuldade que foi recolher dados concretos de todos os alunos, de acordo com os 

parâmetros e indicadores de avaliação definidos, em duas aulas. Este dilema tem também 

algo em comum com o anterior, a dificuldade em recolher e assimilar informação sobre 

a prestação de todos os alunos. As nossas práticas pedagógicas também não previam que 

esse registo fosse feito durante a aula, no momento exato da recolha de dados, o que não 

quer dizer que não tirássemos os nossos apontamentos durante a aula. De facto, o nosso 

objetivo nas aulas de avaliação, para além da recolha de informação, era dar continuidade 

às aprendizagens sem as descurar; com isto a necessidade de transmitir feedback, 

acompanhar os alunos nas dificuldades e gerir a aula como se a função didática fosse de 

introdução ou exercitação. A adoção do MACEF na construção das UD e a consequente 

construção do documento que visava as evidências que queríamos recolher contribuiu 

para atenuar o problema, uma vez que centrou o nosso olhar para a ação pretendida. No 

entanto, foi mais um dilema que ficou por resolver na totalidade. Como estratégia usámos 

a AS como momento confirmatório dos dados recolhidos na AFP, uma avaliação que 

tinha sido contínua durante a UD. 

Consideramos a possibilidade da presença constante de dilemas associados à 

profissão docente, pela imprevisibilidade da profissão e das situações, uma vez que 

envolve o contacto com indivíduos, tornando cada dia diferente do anterior. Acreditamos, 

no entanto, que a experiência, as vivências e a formação contínua dão ao professor um 

leque de conhecimentos que lhe permite adequar melhor as decisões e estratégias que 

escolhe para resolver cada situação. 

 

Área 2 – Atividades de organização e gestão escolar 

Os professores muitas vezes são destacados, dentro da escola, para desempenhar 

outras funções para além da lecionação das aulas. Chamam-se cargos de gestão 
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intermédia ou de chefia da escola. Para tornar a nossa aprendizagem o mais abrangente e 

real possível, uma das tarefas do estágio era a assessoria (o acompanhamento) de um 

destes cargos. Com isto pretendia-se que tomássemos consciência da sua complexidade, 

das suas características e funções. 

Escolhemos assessorar o cargo de Coordenador Técnico do Desporto Escolar 

(CTDE) com o intuito de perceber como podíamos cativar os alunos a participar em 

atividades desportivas destinadas à comunidade escolar, combatendo o sedentarismo que 

tende a estar cada vez mais presente na sociedade. 

Numa fase inicial do acompanhamento do cargo foi importante realizar um projeto 

que orientasse a nossa atuação e intenções a médio e longo prazo. Neste projeto foi tratado 

o perfil funcional e as competências do cargo, para que compreendêssemos a priori as 

tarefas que eram da sua responsabilidade. Definimos um conjunto de objetivos, enquanto 

estagiários, que queríamos ver cumpridos no final do ano letivo, que se prendiam com as 

aprendizagens que teríamos na assessoria, quer fosse no trabalho de organização e 

planeamento das atividades, quer na sua divulgação ou mesmo da gestão da prática. 

Realizámos tarefas de natureza muito prática, com o acompanhamento das 

atividades internas, como foram a celebração do dia Europeu do Desporto Escolar, 

torneios interturmas de andebol, basquetebol, voleibol e futsal, no âmbito da semana da 

educação física. Aqui desempenhámos tarefas de controlo e encaminhamento dos 

participantes para os locais de prova, juízes de mesa e de árbitros. Também 

desempenhámos tarefas práticas no acompanhamento das atividades externas: I Encontro 

Local de Golfe, Corta-Mato Distrital e Campeonato Distrital de Mega Sprinter. 

As tarefas de cariz mais teórico que realizámos são também aquelas que dizem 

respeito às funções do CTDE, segundo o Decreto-Lei nº95/91 de 26 de fevereiro. A 

Reunião do Desporto Escolar da Zona Centro, no início do ano letivo, para discutir as 

atividades externas do DE e para fazer a revisão do Regulamento do DE para o ano de 

2018/2019. A organização e promoção do Torneio de Basquetebol 3x3 que iria apurar os 

1os classificados para o campeonato Distrital. A organização e promoção do III Encontro 

Local de Natação, que ficou a cargo do CTDE da ESAB. 

No fim do ano letivo, foi realizado um relatório que analisava todo o trabalho 

desenvolvido, fazendo uma descrição das aprendizagens desenvolvidas e refletindo sobre 

a importância do cargo na escola. 

Cremos que o cargo de CTDE tem um papel fundamental na implementação das 

atividades desportivas na escola. É ele o responsável por dinamizar a atividade interna da 

escola, o que promove a prática desportiva junto da comunidade e qualifica as equipas 

para os campeonatos a nível distrital e nacional. 

É um trabalho solitário, porque não há um grupo de pessoas que o auxiliem na 

organização dos eventos, mas ao mesmo tempo reconfortante do ponto de vista da adesão 

dos alunos. A ESAB tem uma cultura desportiva que lhe permite abordar muitas 

atividades com grande adesão por parte dos estudantes.  
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Área 3 – Projetos e parcerias educativas  

Uma outra competência que o Estágio Pedagógico pretende proporcionar aos seus 

alunos é a aquisição de competências e conhecimentos de organização, planeamento, 

realização e controlo de eventos. Esta área de intervenção do estagiário visa a organização 

de dois eventos que devem ser postos em prática na escola onde estagiamos. 

Desta forma, enquanto Núcleo de Estágio, realizámos duas atividades. Uma delas, 

o Corta-Mato Escolar 2018/2019 (Anexo 1), destinado aos alunos da ESAB. E a segunda 

atividade, destinada aos alunos do 2º ano do MEEFEBS, denominada “VIII Oficina de 

Ideias - A progressão do ensino em Educação Física: uma espiral ascendente dos 

conteúdos” (Anexo 2, 3 e 4). 

A primeira atividade por nós organizada, o “Corta-Mato Escolar 2018/2019”, teve 

lugar nos espaços exteriores circundante da ESAB, no dia 12 de dezembro de 2018. É um 

evento que está integrado no Plano Anual de Atividades (PAA) destinado a todos os 

alunos da escola. É uma atividade ao ar livre que possibilita o fortalecimento das relações 

interpessoais entre turmas, alunos e professores. Ao todo, foram 114 alunos que 

participaram individualmente, divididos em quatro escalões: Juvenis e Juniores, 

masculinos e femininos. Destes 114, um dos objetivos era apurar os 6 primeiros 

classificados de cada escalão que iriam representar a escola no Corta-Mato Distrital. O 

planeamento da atividade começou cedo para que conseguíssemos obter as autorizações 

e parcerias antecipadamente. Falamos da autorização para ocupação do espaço escolar e 

dos brindes a entregar aos alunos, junto da direção da escola e do SASE; de parcerias com 

a Câmara Municipal de Coimbra e com a Associação de Atletismo de Coimbra, que 

disponibilizaram material de prova, como o pódio e os dorsais; e o apoio da Cruz 

Vermelha Portuguesa para que tivéssemos um posto médico que pudesse socorrer os 

alunos em caso de lesão. Seguiu-se a fase de divulgação do evento, com a distribuição de 

cartazes pelos pontos da escola mais frequentados pelos alunos. E, por último, o dia do 

evento que contou com a ajuda dos professores do grupo de Educação Física e dos alunos 

do 1º ano de MEEFEBS em vários pontos estratégicos da prova para supervisionarem os 

comportamentos dos alunos. As lacunas da organização que se verificaram no dia da 

prova foram discutidas e solucionadas no momento, entre o núcleo de estágio e o grupo 

de Educação Física, tendo ficado em relatório final da atividade para que sejam tidas em 

conta nas futuras edições. 

A segunda atividade, organizada pelo núcleo de estágio, decorreu também na 

ESAB mas com um público-alvo diferente. Os alunos do 2ºano de MEEFEBS foram 

convidados a assistir e participar na VIII Oficina de Ideias em Educação Física, a realizar 

no dia 3 de abril de 2019, no ginásio, polidesportivo e campos exteriores da ESAB. Por 

ter esta parceria com a FCDEF-UC, e pelo carácter científico que era necessário conferir 

ao evento, a sua organização e gestão tornou-se exigente e desafiante. O objetivo era que 

os participantes (professores de Educação Física e estagiários) pudessem discutir tarefas, 

exercícios, metodologias e estratégias da sua intervenção que melhorem a qualidade e 
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eficácia do ensino e das aprendizagens dos alunos, baseado na literatura, nas experiências 

empíricas e nos contextos de ensino que cada escola e cada professor presencia 

diariamente. O tema a tratar incidiu sobre a “Progressão do ensino em Educação Física – 

Uma Espiral Ascendente dos Conteúdos”. O tema prende-se com, por um lado, a 

distribuição dos conteúdos que se lecionam em cada ano de escolaridade e, por outro, as 

estratégias e metodologias a que os professores recorrem para lecionar o mesmo conteúdo 

em diferentes ciclos de ensino. A nossa premissa era que é possível ensinar o mesmo 

conteúdo de várias formas, tendo em conta a faixa etária dos alunos e o seu ciclo de ensino 

ou ano de escolaridade. 

Enquanto organizadores do evento, procurámos facultar aos participantes o 

enquadramento teórico necessário para que pudessem desenvolver as suas propostas, que 

seriam apresentadas e depois discutidas em conjunto no dia da atividade. Ao todo, 

contámos com 9 apresentações de núcleos de estágio diferentes, sobre as mais variadas 

modalidades (futsal, voleibol, ginástica, ténis, dança). No fim do evento, em relatório, 

ficou a nota de uma atividade bem-sucedida, onde o objetivo foi conseguido, muito 

devido à colaboração de todos e apoio à organização da direção da escola e dos 

orientadores da FCDEF. 

Para além destas duas atividades, organizámos também, enquanto núcleo de 

estágio, o torneio interturmas de futsal, que aconteceu nos últimos dois dias de aulas do 

2º período. Aqui, ficámos responsáveis por divulgar o torneio, fazer o levantamento e 

divisão das equipas por escalões, construir o calendário de jogos, fazer parte da equipa de 

arbitragem e gerir o torneio e as equipas. Assim, desempenhámos uma tarefa que é da 

responsabilidade dos professores de Educação Física paralelamente à lecionação das 

aulas, tornando mais rico o nosso estágio.    

Em jeito de conclusão, estas atividades desenvolvem no professor estagiário mais 

uma valência e competência muito útil numa profissão que se pede que seja criativa e 

dinâmica, tornando a escola também num espaço dinâmico com várias ofertas educativas 

e contribuindo para o enriquecimento do reportório motor e cognitivo dos alunos e de 

toda a comunidade. Por outro lado, permitiu-nos ganhar e fortalecer as competências a 

nível social, pessoal e profissional. 

 

Área 4 – Atitude ético-profissional  

As três áreas de intervenção anteriormente abordadas demonstram que o trabalho 

de um professor, muitas vezes, não passa só por lecionar as aulas. Há todo um 

comprometimento para com a instituição (escola) e para com as aprendizagens dos 

alunos, não só a nível académico, mas também social, interdisciplinar, cognitivo e moral. 

Esse comprometimento é também para com a profissão. Chama-se a isso 

profissionalidade docente (Flores, 2014), que se pode entender pelo conjunto de regras e 

deveres de natureza ética de uma classe profissional, neste caso docente. A ética, por sua 

vez, são as regras de conduta de um individuo perante o resto da sociedade. 
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Falamos da ética profissional de um professor quando dizemos que o professor, 

dentro da sala de aula, é também um educador. Para além de transmitir conhecimento de 

forma a garantir o sucesso das aprendizagens dos alunos, o professor deve incutir os 

valores morais que vigoram na sociedade: a justiça, a tolerância, a inclusão, o empenho, 

a responsabilidade e a autonomia. Na Educação Física conseguimos incutir alguns destes 

valores sem que os tenhamos que abordar de forma teórica. Eles podem vir implícitos 

num exercício, tarefa ou momento da aula. Procurámos manipular certas tarefas, 

agrupamentos de alunos e objetivos de exercícios para que pudessem sobressair estes 

valores.  

Falamos de ética profissional de um professor quando dizemos que o professor 

deve ser um exemplo para os seus alunos. O respeito pelo outro, o cumprimento das 

regras, a postura adequada ao local, a seriedade e a exigência, são exemplos que o 

professor deve passar aos seus alunos para que depois lhes possa exigir o mesmo. Nos 

primeiros momentos de intervenção foi desafiante passar a desempenhar o papel de 

professor, uma vez que não tínhamos experiência prática. As nossas atitudes e ações 

tiveram de ser refletidas e trabalhadas, em núcleo de estágio, quanto à linguagem verbal, 

à linguagem corporal, à postura e à projeção de voz. Definimos, em conjunto com a turma, 

regras de conduta, de respeito mútuo para que as aulas decorressem da melhor maneira. 

Regras que, se não forem seguidas também pelo professor, perdem o efeito e a 

credibilidade. Falamos da pontualidade e assiduidade; de respeitar a vez de expor uma 

ideia ou dúvida; de utilizar linguagem adequada ao contexto escolar; de respeitar as 

decisões e indicações do professor; e de adotar uma postura exigente e de 

comprometimento para com as aprendizagens e para com o ensino. 

Falamos de ética profissional de um professor quando dizemos que o professor 

deve ter uma participação ativa nas atividades da comunidade escolar, com o intuito de 

oferecer à instituição e aos alunos momentos de partilha de informação e de 

fortalecimento das relações interpessoais. De modo a completar a nossa formação como 

professores, colaborámos, participámos e organizámos atividades para a comunidade 

escolar. Participámos em reuniões de grupo disciplinar, em conselhos de turma, em 

reuniões com o Sindicato de Professores. Participámos nas comemorações do dia Europeu 

do Desporto Escolar. Colaborámos na gestão dos torneios das semanas da Educação 

Física, no final de cada período, e organizámos o torneio de futsal e o Corta-Mato Escolar. 

Falamos de ética profissional de um professor quando dizemos que é uma 

profissão complexa e todos os dias diferente e exigente e que, por isso, os professores 

devem procurar atualizar-se quanto às novas tecnologias do ensino, sejam estratégias, 

metodologias ou práticas. A procura pela informação, o interesse pelo conhecimento e a 

consciência de que é necessário refletir nas nossas práticas pedagógicas e encontrar 

soluções que permitam a evolução, despertaram em nós a necessidade de frequentar ações 

de formação e fóruns relacionados com a área. Estes eventos têm um importante peso na 

nossa formação e na construção da identidade profissional. Para além do rigor científico, 

ocorre também a partilha de experiência, opiniões e ideias, entendidas por currículo 

oculto (Appel (1986), in Guerra, 2000:82). Participámos na ação de formação do 
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“FITEscola” (Anexo 5); no “I Seminário Internacional de Inclusão pelo Desporto – 

Experiências e Desafio” (Anexo 6); numa ação de formação de “Juízes de Natação do 

Desporto Escolar” (Anexo 7); numa ação de formação realizada pelo Sindicato de 

Professores; na “VIII Oficina de Ideias – A Progressão do Ensino em Educação Física: 

uma espiral ascendente dos conteúdos”; nas “V Jornadas Científico-Pedagógicas”; e no 

“Fórum Internacional das Ciências do Desporto” (Anexo 8, 9 e 10). 

Em suma, acreditamos que a ética profissional ou a deontologia de um professor 

se vai moldando ao longo do tempo, à medida que a experiência e a maturidade 

profissional vão aumentando. Cremos que as reuniões de núcleo de estágio e as conversas 

informais com outros docentes tiveram um papel importante para o nosso 

desenvolvimento, uma vez que nos transmitem visões, experiências e conhecimentos que, 

em conjunto com as pesquisas e o estudo dos autores, nos permitem refletir e adotar 

caminhos mais corretos de intervenção pedagógica. E acreditamos que o papel do 

professor é mais do que transmitir conhecimento, primar pela qualidade do processo 

ensino-aprendizagem e proporcionar experiências que contribuam para a aquisição de 

habilidades e competências. Segundo Giovanni (2005), o professor deve assumir um 

compromisso social com o ensino, com a aprendizagem dos conhecimentos e conteúdos 

que transmite ao aluno e com a aprendizagem dos valores básicos necessários e 

indispensáveis ao cidadão inserido na sociedade. 
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CAPÍTULO III – APROFUNDAMENTO DO TEMA 

PROBLEMA 
 

Convergência nas perceções sobre a intervenção pedagógica do professor de 

Educação Física e dos respetivos alunos: um estudo comparativo entre o 3º ciclo e 

o ensino secundário 

Convergence in perceptions about the pedagogical intervention of the teacher of 

physical education and their students: a comparative study between the 3rd cycle 

and secondary education 

Ricardo Jorge Cipriano Pereira da Gama 

Universidade de Coimbra 

Faculdade de Ciências do Desporto e Educação Física 

Coimbra, Portugal 

 

Resumo: Partindo da premissa de que a aprendizagem resulta da convergência entre professores 

e alunos, quanto às suas expectativas e conceções de ensino, o objetivo do estudo é investigar a 

perceção que os alunos e os professores têm sobre a intervenção pedagógica e analisar em que 

ciclo de ensino (3º Ciclo do Ensino Básico ou Ensino Secundário) existe maior concordância e 

proximidade. Foram apresentados 3 questionários construídos em “espelho” a 53 professores de 

Educação Física e aos seus 1085 alunos do 3º ciclo e Ensino Secundário. Os resultados indicam 

que os professores valorizam mais as suas práticas, apresentando valores superiores aos dos 

alunos. Os alunos e professores do 3º ciclo revelam uma perceção mais elevada do que os agentes 

de ensino do Ensino Secundário e são também quem apresenta maior proximidade nas respostas. 

Estes resultados permitem perceber a maneira como os alunos vêem o ensino que lhes é 

ministrado pelo professor. Para o professor, permite compreender o resultado da sua intervenção, 

perceber o que agrada e desagrada os alunos e encontrar estratégias que permitam aproximar as 

perceções da intervenção, contribuindo para a qualidade do processo de ensino-aprendizagem. 

Palavras-chave: Intervenção Pedagógica. Perceção. Ciclos de Ensino. Educação Física. 

 

 

 

Abstract: Based on the premise that learning results from the convergence between teachers and 

students, regarding their expectations and educational conceptions, the aim of the study is to 

investigate the perception that students and teachers have about the pedagogical intervention and 

to analyse in which teaching cycle (3rd cycle of basic education or secondary education) there is 

greater agreement and proximity. Three questionnaires were submitted in "mirror" to 53 physical 

education teachers and their 1085 students of the 3rd cycle and secondary education. The results 

show that teachers value their practices more, presenting values higher than the student’s ones. 

The students and teachers of the 3rd cycle have a higher perception than the teaching agents of 

secondary education and are also those who have more proximity in the answers. These results 

allow us to perceive the way students see the teaching given to them by the teacher. For the 

teacher, it allows him to understand the state of their intervention, to be aware of what pleases 

and displeases the students and to find strategies that allow to approximate the perceptions of the 

intervention, contributing to the quality of the teaching-learning process. 

Keywords: Pedagogical intervention. Perception. Teaching cycles. Physical Education. 
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1. Introdução 

A intervenção pedagógica é uma atitude ou ação que um profissional tem para 

com um aprendente no sentido de lhe transmitir conhecimentos. A Pedagogia remete-nos 

imediatamente para o contexto educativo, uma vez que se caracteriza por ser um conjunto 

de técnicas, métodos e estratégias de ensino e educação, sendo que se deve obrigar a 

promover a qualidade dessa mesma educação (Bento, Garcia e Graça, 1999). 

Para Batista, Matos e Graça (2011:19) a forma como o professor interpreta os seus 

conhecimentos e habilidades no exercício da profissão “assume-se como uma importante 

variável mediadora e reguladora do seu comportamento”. Cheetham e Chivers (1996, 

1998 in Batista, Matos e Graça (2011)) consideram que a perceção de competências, pelo 

professor, está associada ao exercício competente da profissão. 

Para Onofre e Carreiro da Costa (1994:17) “o que está na base de uma intervenção 

pedagógica de sucesso é” precisamente “o sentimento de domínio dos princípios e 

procedimentos de intervenção pedagógica conotados como os de maior eficácia”. 

Rosado e Ferreira (2011) defendem que o ambiente de aprendizagem resulta da 

convergência entre professores e alunos, quanto às suas expectativas, valores e conceções 

de ensino. De facto, o processo ensino-aprendizagem resulta da interação de dois agentes, 

professores e alunos, e, para Brandolin, Koslinski e Soares (2015), os alunos que têm um 

papel ativo neste processo têm mais hipóteses de estar satisfeitos com as aulas do que os 

que não participam. 

Alguns autores têm estudado o modo como os alunos percebem os seus 

professores de Educação Física (Moreno e Cervelló (2003), Hernández e Velázquez 

(2007), Digel (1995), Ryan (2003), in Oyarzún (2012)). Dos resultados destas pesquisas 

retiramos que os aspetos que os alunos mais valorizam nos professores prendem-se com 

características da sua personalidade, nomeadamente, o facto de serem democráticos, 

justos, agradáveis, compreensivos, afetivos, simpáticos, com capacidade de diálogo e 

comunicativos. Por outro lado, um estudo de Gutiérrez e Pilsa (2006) concluiu que os 

alunos valorizam a competência profissional dos professores – entenda-se: a capacidade 

de instrução e o acompanhamento das aprendizagens dos alunos. Ao encontro destas 

conclusões está um estudo de Oyarzún (2012) que também concluiu que os alunos 

referem o conhecimento dos professores como um dos aspetos mais positivos da sua 

intervenção. 
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Neste sentido, à semelhança de um estudo realizado por Ribeiro da Silva (2017), 

com professores estagiários, percebemos que a convergência da perceção, de professores 

e alunos, sobre intervenção pedagógica “é um fator fundamental para o sucesso das (e 

nas) aprendizagens dos alunos e do ensino do professor”. É nossa intenção verificar se há 

convergência entre a perceção das práticas pedagógicas dos professores e dos alunos. 

O presente estudo tem como objetivo verificar se existe convergência entre alunos 

e respetivos professores de Educação Física, sobre a forma de perceberem a intervenção 

pedagógica destes últimos e, ainda, averiguar em qual dos ciclos de ensino, 3º ciclo do 

ensino básico ou ensino secundário, aquela convergência é maior. 

Optámos por estes dois ciclos de ensino por considerarmos que os alunos já detêm 

um nível cognitivo que lhes permite participar no estudo. 

 

2. Metodologia 

Neste estudo foi usada uma metodologia de investigação quantitativa. Foram 

usadas técnicas de estatística descritiva (média, frequência e percentagem) e de 

comparação de médias de variáveis independentes através do t-test para o tratamento das 

questões de resposta de natureza fechada. As questões de natureza aberta não serão 

tratadas neste trabalho, uma vez que não dizem respeito à intervenção pedagógica do 

professor em sala de aula. 

2.1 Amostra 

O estudo conta com 1138 participantes de 6 escolas do distrito de Coimbra, dos 

quais 53 professores de Educação Física, incluindo professores estagiários do MEEFEBS 

(FCDEF-UC) e professores entre os 7-42 anos de serviço, 36 do sexo masculino e 17 do 

feminino, com idades compreendidas entre os 22 e os 64 anos. Destes 25 (47%) lecionam 

o 3º Ciclo e 28 (53%) lecionam no Secundário. E, ainda, por 1085 alunos entre os 7º e 

12º anos de escolaridade. Destes, 520 (48%) frequentam o 3º Ciclo (7º, 8º e 9º anos), 

sendo 268 (51,5%) do sexo masculino e 252 (48,5%) do sexo feminino, com média de 

idades de 13,6 anos. Os restantes 565 (52%) frequentam o Ensino Secundário (10º, 11º e 

12º anos), sendo 256 (45,3%) do sexo masculino e 309 (54,7%) do sexo feminino, com 

média de idades de 16,5 anos. 
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Tabela 3: Amostra do estudo 

 

2.2 Instrumentos e Procedimentos 

Para a realização do presente estudo foram aplicados dois questionários 

construídos em “espelho”, um dirigido a professores e outro a alunos, cuja matriz e 

objetivos das questões era igual, mas tendo o vocabulário adaptado ao nível cognitivo dos 

participantes. Os questionários denominavam-se Questionário de Intervenção Pedagógica 

do Professor de Educação Física (apêndice XIV) e Questionário de Intervenção 

Pedagógica do Professor de Educação Física para os Alunos (apêndice XV), 

respetivamente, e foram adaptados do Questionário da Avaliação da Qualidade 

Pedagógica no Ensino Secundário para o Professor/Aluno, de Ribeiro da Silva (2017). 

Os questionários eram constituídos por três grupos. O primeiro grupo de resposta 

fechada e de caracterização pessoal dos participantes (sexo, idade e ciclo de ensino, no 

caso dos alunos; no caso dos professores, anos de serviço, ciclo que leciona e local de 

residência). O segundo grupo (“1ª Parte – Grupo I”), também de resposta fechada, em 

escala de Likert, com cinco níveis de frequência, a saber: 1-Nunca; 2-Raramente; 3-

Algumas Vezes; 4-Muitas Vezes; 5-Sempre”, e constituído por 44 afirmações 

relacionadas com a intervenção pedagógica e 3 afirmações de opinião. 

 As 44 afirmações relativas à intervenção pedagógica do professor estão 

categorizadas em dimensões de acordo com o proposto por Siedentop (1983) e pelo perfil 

geral de desempenho profissional dos professores dos ensinos básicos e secundário 

(decreto-lei nº240/2001 de 30 de agosto): Instrução (DI), Planeamento/Organização 

(DPO), Clima (DC), Disciplina (DD) e Avaliação (DA). 

O terceiro grupo (“2ª Parte – Sentimentos”) é constituído por duas afirmações de 

resposta aberta onde os participantes referem aspetos que consideram importantes para a 

melhoria da disciplina. Este grupo não será alvo de tratamento estatístico, porque, por um 
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lado, as respostas são de opinião não relacionadas com a intervenção pedagógica do 

professor e, por outro, porque tornaria este estudo demasiado extenso. 

Os questionários foram aplicados separadamente aos dois grupos da amostra. Os 

alunos responderam aos questionários sem estarem na presença do seu professor para 

evitar que fossem influenciados. Os questionários eram anónimos e confidenciais e os 

participantes foram instruídos para a importância de não registarem nada que os pudesse 

identificar. Foram também informados de que os dados seriam usados apenas para efeitos 

académicos pelos pesquisadores. 

Foi entregue a todos os participantes um documento destinado a obtermos o seu 

consentimento informado, o qual foi assinado pelos próprios ou, no caso dos menores, 

pelos seus encarregados de educação. 

 

2.3 Tratamento dos Dados 

No tratamento dos dados foi usado o IBM SPSS STATISTICS, versão 25, para o 

tratamento das questões de resposta fechada utilizando técnicas de estatística descritiva 

(média, frequência e percentagem) e comparação de médias de variáveis independentes 

(t-test) (Martinez e Ferreira, 2007). Optámos por fazer corresponder um valor quantitativo 

a cada um dos níveis da escala por forma a possibilitar o tratamento estatístico: 1 – Nunca; 

2 – Raramente; 3 – Algumas Vezes; 4 – Muitas Vezes; 5 – Sempre. 

 

3. Resultados 

Como referido anteriormente, o tratamento e análise estatística dos dados diz 

respeito ao Grupo I da 1ª Parte do questionário. Este grupo é constituído por 44 itens que 

foram respondidos segundo uma escala tipo Likert de 5 níveis, os quais estavam 

indexados às seguintes dimensões: Dimensão Instrução, Dimensão 

Planeamento/Organização, Dimensão Clima, Dimensão Disciplina e Dimensão 

Avaliação. 

Numa análise geral da Tabela 3 e 4 percebemos que os professores apresentam 

valores de resposta superiores aos dos alunos, como podemos observar pelos totais das 
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dimensões. Quer isto dizer que os professores apresentam uma perceção mais elevada da 

sua prática quando comparada com a perceção dos alunos. 

 Por outro lado, observamos que os alunos do 3º Ciclo valorizam mais as práticas 

pedagógicas dos seus professores quando comparados com os alunos do Secundário, uma 

vez que a média de respostas é superior em todas as dimensões. 

O mesmo não podemos dizer, numa primeira análise, sobre a perceção dos 

professores. Os professores do 3º Ciclo apresentam uma perceção mais elevada da sua 

prática pedagógica nas dimensões Instrução, Clima e Avaliação, sendo que nas restantes 

dimensões, são os professores do Secundário que apresentam uma perceção mais elevada 

das suas práticas. 

Numa análise mais geral das dimensões do processo ensino-aprendizagem vemos 

que a Dimensão Instrução é a que apresenta a maior concordância, uma vez que as 

perceções de professores e alunos são muito próximas (4,15 e 4,09, respetivamente). Por 

outro lado, a Dimensão Planeamento/Organização é a que apresenta maior divergência 

quanto à perceção de professores e alunos sobre as práticas pedagógicas (4,17 e 3,89, 

respetivamente). A Dimensão Disciplina, apesar de ser aquela onde se verificam os 

valores mais baixos da perceção, é aquela que apresenta a segunda maior convergência 

quando comparada com as outras (professores – 3,72 e alunos – 3,61). 

 No que respeita aos ciclos de ensino, a perceção dos professores sobrepõe-se 

sempre à perceção dos alunos, à exceção dos agentes de ensino do 3º Ciclo na Dimensão 

Disciplina, onde a perceção dos alunos se sobrepõe à dos professores (3,69 e 3,68, 

respetivamente). Na Dimensão Instrução verificamos a maior convergência encontrada 

no 3ºciclo (professores – 4,19 e alunos – 4,19). Também nesta dimensão, os agentes do 

Secundário registaram a sua maior convergência de respostas (professores – 4,11 e alunos 

– 3,99). Por um lado, encontramos as maiores divergências de perceções na Dimensão 

Planeamento/Organização, onde os agentes do 3º Ciclo diferem 0,26 e os agentes do 

Secundário diferem 0,31 nas suas respostas. Esta é também a dimensão que apresenta a 

maior divergência encontrada nos resultados gerais (professores – 4,17 e alunos 3,89). 



63 
 

Tabela 4: Resultados por Dimensão dos 44 itens do Grupo I da 1ª parte do questionário 

 

Relativamente às dimensões, a Dimensão Instrução apresenta o mais elevado grau 

de concordância entre as perceções dos professores e dos alunos (respetivamente, 4,15 e 

4,09). Nesta dimensão a perceção dos agentes de ensino do 3º Ciclo converge, é igual 

(4,19). Por outro lado, nos agentes do Secundário a perceção dos professores é superior à 

dos alunos (4,11 e 3,99 respetivamente). Na Dimensão Planeamento/Organização foi 

registada a convergência menos significativa de entre todas as dimensões no que toca à 

perceção da prática por professores e alunos, como podemos ver pelas médias das 

dimensões (4,17 e 3,89 respetivamente). O mesmo acontece quando olhamos para o 

ensino secundário e observamos a maior diferença de resposta registada entre agentes de 

ensino (professores – 4,19 e alunos – 3,88). Na Dimensão Clima encontramos 

semelhanças com a dimensão anterior; no entanto, a perceção revela-se mais convergente, 

quer no que toca à relação professor-aluno (4,16 e 3,94 respetivamente), quer no que toca 

a agentes do Secundário (professores – 4,13 e alunos – 3,89) e ainda no que toca a agentes 

do 3º Ciclo (professores – 4,18 e alunos – 3,98). Já na Dimensão Disciplina, apesar de 

continuarmos a verificar que a perceção dos professores se sobrepõe à perceção dos 

alunos (3,72 e 3,61 respetivamente), representando a dimensão que apresentou a 

valoração mais baixa, vê-mos que no 3º Ciclo a perceção dos alunos é superior à perceção 

dos professores, ainda que não seja significativa (3,69 e 3,68 respetivamente). Na 

Dimensão Avaliação, à semelhança de todas as outras dimensões, os professores 

valorizam mais as suas práticas quando comparados com os alunos (4,22 e 4,00 

respetivamente). Aqui também se verifica uma grande discrepância de perceções, 

sobretudo nos agentes de ensino do Secundário (professores – 4,16 e alunos – 3,87). 

É também importante referir que todas as médias de resposta analisadas estão 

acima da média considerada positiva de 3,5, uma vez que a escala vai do 1 (Nunca) ao 5 

(Sempre). Os professores apresentam quatro dimensões com médias entre o 4 (Muitas 

Vezes) e o 5 (Sempre), em comparação com os alunos que apresentam duas dimensões. 
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Tabela 5: Resultados gerais dos 44 itens do Grupo I da 1ª parte do questionário 

 

Analisando os dados de forma mais geral, atendendo às médias dos agentes de 

ensino dos ciclos de estudo trabalhados, verificamos que os professores valorizam mais 

as suas práticas quando comparados com os seus alunos (4,08 e 3,90, respetivamente). 

No que concerne aos ciclos de ensino, os agentes de ensino do 3º Ciclo valorizam mais 

as práticas pedagógicas do que os agentes do Secundário. No que respeita à concordância 

das perceções, os agentes de ensino do 3º Ciclo apresentam uma concordância mais 

elevada, com uma diferença de 0,11 (professores – 4,09 e alunos – 3,98). Já a perceção 

dos agentes de ensino do Secundário difere de 0,24 (professores – 4,07 e alunos – 3,83). 

Os alunos do Secundário são os que menos valorizam as práticas dos professores (3,83) 

e os professores do 3º Ciclo são os que mais valorizam as suas práticas (4,09). 

 

4. Discussão 

O conhecimento dos resultados apresentados permite determinar a perceção dos 

alunos relativamente às práticas pedagógicas dos seus professores e permite determinar a 

perceção dos professores relativamente às suas práticas. Conjugando as duas perceções 

vemos que ambos percebem que há comportamentos positivos e negativos nas práticas 

pedagógicas dos professores. A partir daqui podemos dizer, em concordância com 

Oyarzún (2012), que há comportamentos positivos que os professores devem manter e 

aprimorar e que há comportamentos negativos que se devem evitar ou repensar. 

Atendendo aos resultados recolhidos, podemos ver que os professores valorizam 

as suas práticas, percecionando-as de forma positiva (professores de 3º Ciclo – 4,09 e 

professores do Secundário – 4,07). Isto vai ao encontro de um estudo realizado por Onofre 

e Carreiro da Costa (1994) que pretendia determinar o sentimento de capacidade que os 

professores tinham face à sua intervenção pedagógica. Os autores chegaram à conclusão 
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de que “os professores revelam um elevado sentimento de capacidade relativamente à 

intervenção pedagógica em geral” (idem, página 20/21). 

 Numa outra análise, vemos que os alunos do 3º Ciclo têm uma perceção da prática 

pedagógica dos seus professores superior aos alunos do Secundário (3,98 e 3,83, 

respetivamente). O mesmo se verificou num estudo com alunos chilenos para determinar 

a perceção que os mesmos têm sobre a intervenção dos seus professores. Oyarzún (2012) 

concluiu que os alunos mais novos têm uma perceção mais positiva do que os alunos mais 

velhos. 

 Quanto às dimensões do processo ensino-aprendizagem, foi na dimensão 

Instrução, com uma diferença de 0,06, e na dimensão Disciplina, com uma diferença de 

0,11, que se registou maior convergência nas perceções de professores e alunos. Nestas 

dimensões os alunos do 3º Ciclo mostraram estar em maior concordância com os 

professores, obtendo uma perceção igual na dimensão Instrução (4,19) e uma diferença 

de 0,01 na dimensão Disciplina. Consideramos que estes resultados se traduzem em boas 

práticas pedagógicas pela proximidade das perceções dos agentes de ensino, pelo que são 

comportamentos que devem ser mantidos tendo em vista o sucesso e a eficácia do 

processo ensino-aprendizagem.  

No entanto, é importante refletir sobre algumas afirmações da dimensão 

Disciplina, uma vez que foram registadas elevadas diferenças na perceção dos agentes de 

ensino. Os alunos do ensino secundário são os mais críticos sobretudo nos itens “é justo 

e coerente nas decisões que toma perante comportamentos inapropriados” (item 14) e 

“mantém a turma controlada” (item 7), ambas com uma diferença de 0,37; e “previne 

comportamentos de indisciplina” (item 28), com uma diferença de 0,41. Isto pode querer 

dizer que os alunos estão descontentes com a maneira como o professor gere os episódios 

de indisciplina dentro da sala de aula e, segundo Brandolin, Koslinski e Soares (2015) um 

dos fatores que torna os alunos mais satisfeitos por frequentarem as aulas de educação 

física é a redução ou inexistência de episódios de indisciplina. 

Já a dimensão onde a perceção de professores e alunos mais difere é a do 

Planeamento e Organização, com uma diferença de 0,28. Itens como “o professor utiliza 

recursos materiais e/ou TICs” (item 44); “é assíduo” (item 6); e “gasta muito tempo em 

explicações, reduzindo o tempo disponível para a exercitação de conteúdos” (item 12) 

são os que registaram maior discrepância nas perceções, com valores que diferem de 0,34 
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a 1,14. Resultados que pressupõe uma tomada de consciência da parte dos professores, 

no sentido de corrigir os comportamentos. 

As restantes dimensões, Clima e Avaliação, apresentam valores de afastamento 

de 0,22 entre a perceção de professores e alunos. No caso da dimensão Clima, os agentes 

de ensino estão em maior concordância quando dizem que os professores “fomentam uma 

relação positiva entre os alunos da turma” (item 24), que “estimulam a intervenção do 

aluno” (item 20) e, que “estimulam a autorresponsabilização dos alunos” (item 19). Esta 

conclusão é positiva porque os alunos que são chamados a participar nas decisões e nas 

escolhas das atividades de aula têm, segundo Brandolin, Koslinski e Soares (2015), mais 

hipóteses de se sentirem motivados para as mesmas. No caso da dimensão Avaliação, os 

agentes de ensino estão em maior discordância quanto à justiça das avaliações (item 15), 

quanto ao foco que a avaliação tem nos conteúdos lecionados (item 33) e quanto ao facto 

de o professor informar sobre os critérios e momentos de avaliação (item 41). Isto pode 

significar que os alunos depositam muitas responsabilidades nos professores quando se 

trata de atribuir ou realizar uma avaliação. Num estudo idêntico de Ribeiro da Silva 

(2017), resultados idênticos foram retirados: existe uma grande discrepância nos 

resultados obtidos na Dimensão Avaliação, sendo que os alunos parecem necessitar de 

mais informação e coerência entre os conteúdos lecionados e o processo avaliativo. 

 

5. Conclusão 

Conseguimos concluir, com este estudo, que há diferenças entre a perceção de 

professores e alunos face à intervenção pedagógica dos professores. Com estes dados os 

professores podem perceber qual a perceção que os alunos têm da sua intervenção 

pedagógica e com isso, refletir, manter e/ou melhorar alguns aspetos da sua atuação com 

o objetivo de contribuir para o sucesso das aprendizagens. 

Através dos resultados obtidos verificamos que são os agentes de ensino do 3º 

ciclo que mais valorizam as práticas docentes e simultaneamente são aqueles cujas 

perceções mais convergem. Pelo contrário, foi nos agentes de ensino do secundário que 

as perceções mais divergiram. 

Cremos que o sucesso do processo ensino-aprendizagem não depende só do 

professor, mas da convergência entre professores e alunos, quanto às suas perceções e 
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intenções. Contudo, é o professor que deve orientar esse processo, dominando as várias 

dimensões do processo ensino-aprendizagem, com a finalidade de desenvolver nos alunos 

atitudes positivas face às suas práticas pedagógicas e às aulas de educação física. 
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CONCLUSÃO 
 

O presente relatório descreveu, analisou e refletiu as aprendizagens realizadas 

durante este ano letivo, quer profissionais quer pessoais. Concluímos referindo ainda 

alguns aspetos importantes que tornaram possível esta aprendizagem. 

Durante quatro anos estudámos no ensino superior perseguindo este desejo de 

poder transmitir conhecimento a jovens em fase de desenvolvimento, contribuindo para 

a sua formação e enriquecimento pessoal. Uma experiência desta natureza, por mais 

difícil, inquietante e trabalhosa que tenha sido, apresentou-nos uma nova realidade – a 

realidade do professor. Convictos de que este desejo era, de facto, o caminho que 

considerávamos certo para o nosso futuro, absorvemos todos os momentos. Momentos 

maus, quando não conseguíamos corresponder com as necessidades dos alunos, quando 

as aulas nos corriam mal durante semanas seguidas, quando tínhamos de ser mais 

autoritários para um aluno, quando tínhamos de levantar a voz para controlar 

comportamentos de desvio, quando um grupo de alunos faltava à aula obrigando o 

professor a fazer decisões de ajustamento aborrecido com o tempo que dedicou a preparar 

a aula, quando ouvíamos comentários menos bons dos alunos e dos colegas relativamente 

a decisões que tomámos. Mas momentos bons, quando sentíamos que tínhamos tomado 

a decisão correta para incluir todos os alunos no jogo, quando decidíamos arriscar e 

experimentar um exercício ou estratégia nova, quando os alunos chegavam motivados 

para trabalhar, quando os alunos saíam contentes da aula, quando havia lugar para 

fortalecer as relações interpessoais dentro da sala de aula, quando os alunos expunham as 

suas dúvidas, quando os alunos sugeriam exercícios ou variantes revelando autonomia e 

conhecimento da matéria. 

 Consideramos que o ensino deve ir ao encontro das necessidades e das intenções 

dos alunos, sobretudo num ano de escolaridade onde a média da disciplina não é tida em 

conta para o prosseguimento de estudos. Notámos os alunos mais distantes e 

descomprometidos da aprendizagem. Nesse sentido procurámos ir ao encontro das suas 

intenções para os motivar para a prática, apresentando aulas diferentes, dinâmicas, mais 

com o foco na competição e não tanto na realização, contudo, sem nunca perder o nosso 

principal objetivo – ensinar. 

As relações criadas com o Núcleo de Estágio, com os docentes da escola e com a 

comunidade escolar potenciou a nossa aprendizagem e o sentimento de pertença a uma 

instituição de ensino. Todos eles contribuíram para a nossa formação, incentivando a 

reflexão e o espírito crítico, ajudando a aprimorar a nossa qualidade de ensino, tendo em 

vista a formação integral dos alunos. 

No fim desta etapa continua o desejo de ensinar, desta vez com conhecimento de 

causa e experiência prática (ainda que pouca). Fica também a nostalgia de lecionar as 

aulas, de interagir com os alunos e de ensinar. Continuaremos a alimentar este desejo, 

procurando novos desafios e oportunidades para aprender e enriquecer as nossas 

conceções de ensino, em busca de garantir a melhor qualidade de intervenção pedagógica. 
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